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REPLICA DO GOVERNO PORTUGUÊS 



QUESTÃO DO BAROTZE 



Replica do Goveroo Português á Memoria Britannica 

O Memorandum do Governo de Sua Majestade Britannica 
presente á arbitragem de Sua Majestade o Rei de Itália, 
acerca da questão do Barotze, comprehende três partes dis- 
tinctas. Na primeira faz a historia das negociações diplomá- 
ticas entre os Governos Português e Britannico desde o 
tratado de 11 de junho de 1891 até o momento actual. 
Na segunda apresenta um resumo da historia do Barotze 
e finalmente na terceira estuda as div^ersas tribus que 
compõem o que na frcise inglesa é chamado o Reino do Ba- 
rotze. 

Sobre estas três partes irá successivamente o Governo 
Português apresentando algumas observações, ainda que 
com isso não faça senão repetir e confirmar o que se acha 
já demonstrado na Memoria do mesmo Governo. 

Obsenraçôes sobre a linha de limiles que deve ser determinada 

pelo Arbitro 

E evidente, e também o Gorverno Português insistiu 
neste ponto {Memorandum final, pag. 2 e 25), que a fron- 
teira Occidental do território do reino do Barotze deve ser 
traçada por forma a nào interferir com os direitos existen- 
tes de terceiros. 

Sem entrar na discusi^âo sobre a affirmação do Governo 
da Gran-Bretanha de que facilmente poderia provar os di- 
reitos de Levanica á área ao Sul da linlia Andara— Cat ima, 
que constituo a fronteira luso-allemã segundo o tratado de 
30 de dezembro de 1886, o Governo Português sustenta 
e affirma que não só a linha de limites a traçar, segundo 
o artigo 4.° do tratado de II de junho de 18V^1, não pode 
cortar a linha luso allemã, como também o afiirma o Go- 
verno Britannico, mas sobretudo que de forma alguma po- 
derá coincidir com ella. 

Com effeito, o tratado de 30 de dezembro de 188G é 
um tratado entre l^ortugal e a Allemanha, s(?parando ter- 
ritórios portugueses c aílemães, e portanto a linha Catima- 
Andara é uma fronteira lusoallema, isto é, deve ter de 
um lado território português e do outro lado território al- 
lemão. 

É o que em direito internacional se entendo por fron- 
teira, e nem nunca, dc>de 1886 até á data do Memoran- 
dum, o Governo Britannico protestou contra essa fronteira, 
reconhecendo assim o direit«» do Governo Português a se- 
parar, <omo entendesse, territórios que eram e são seus, de 
territórios estranhos. £ poder-se-ha ainda suppor que o 
Governo Allemuo ne«^ociaria esse tratado com Portugal sem 
estar seguro de que os territórios que separava com a li- 
nha Catima-Andara eram já então, I88G, portugueses o 
não ingleses? Pois o que não é licito sequer suppor é que 
a Gran Bretanha daria a Portugal o direito de negociar 
com a Allemanha sobre territórios que fossem, não portu- 
gueses, mas ingleses. 

Mas ha mais: 

Na pag. 7 do Mem^trandum britannico *, reconhece o Go- 
verno Inglês, como já reconhecera na pagina anterior, a exis- 
tência de uma linha He fronteira luso allemã que é traçada 
de Andara aos rápidos de Oiti ma (sic), ponto este que 
também reconhece como de partida da fronteira indicada 



1 Referimos sempre a pagina ú trndncouo francesa por ser alin"* 
gua a que obriga a declaração arbitral. 



no artigo 4.* do tratado de 1 1 de janlio de iblli . Lâ<j |>ode 
poÍ8 restar duvida alguma no espírito do Arbítm <|ue a //• 
nha e jjonto pertencera á demarcação dãs res|»ectivas es- 
feras de influencia: aquella entre Portugal— Alk-man^ia e 
este entre Portugal- Alíemanha-lnglaterra; e conseguinte- 
mente, por isso que s3í^t parte» da fronteira^ separam terri- 
tórios pertencentes aos três países. Logo rondue-se evi- 
dentemente que ao longo da linha Andara-Catima existe 
forçosamente uma zona de terrít^frío portu^éi» que vae 
terminar no Zambez", em harmonia com o que ordena o 
arti;:o 4.% quan<io diz que a front<fira Inso-in^le^a, partindo 
de Catíma, êobe o cen*ro do leito do Zambeze até o ponto 
em que attíngc o território d«» Barotze. IV contrario nâo 
seria uma fronteira entre dois Estados e seria apenas uma 
linha mathematica, na sua accepçào rigorosa, cf»mo quer 
insinuar o Aitmor^tnàum , nlU> separando os territ^^rif^t^ Jos 
negociadoreu e posta no tratado sem utilidade alguma, e 
de uma forma perfeitamente nova pen nte o direito inter- 
nacional. 

Ressalvado ette ponto, concorda o Gi»vemi» Português 
em que a fronteira a determinar no Barotze nfio poderá 
cortar a fronteira do Est^ido Independente do Congo, tal 
como foi tixada p<*lo tratado entre esse ELstadti e Portugal, 
de 25 de maio de 1891. Mas de^le o momento que se af- 
Hrma CReservation of ezisting rights, ete.) que Portuga! 
reconhece que tud*» ao norte e a leste da luiha qiu corr*». 
pdo tkalíceg acima do C'tM$ai até a foz do »eu ajfluen'e ori- 
ginado no lago Dilolo e d'aJn geguindo e»êt affiuente até o 
lago DiUão e d'ahi para Uste ao longo da divisória d^ aguas 
entre o Zaire í Congo) e o Zambeze, pertence ao E^^tado In- 
dependendente do Congo, também é justo reconhecer que, 
com o mesmo direito o Estado Independente do Congo 
afSrroa que tudo a oeste e a sul d'es8a linha pertence a 
Portugal. 

Também niio houve nimca reclamaçU'* nem protesto al- 
gum da O ran- Bretanha acerca de tal trat-ido, em que Por- 
tugal e o Elstado Independente do Congo negociaram uma 
fronteira entre territórios ««eus, separando territórios que 
lhes pertenciam e niU) a outro pais. 

Vem porem o Governo Britannico no seu MtmorandMm 
repetir a subtil e original nrgitinentaçao anteritir, dizendi», 
que por forma idêntica »erá traçada a fronteira com o Es- 
tado Independente do Congo e acrescenta : 

cD'esta maneira, e d 'esta maneira somente, se pinlení 
traçar uma linha de demarcação que realize a intenção 
do artigo 4.^ — isto é, uma linha que separaria completa- 
mente as possessões portuguesas da costa occidental das 
possv-ssÕes britannicas do interior». 

Logo contínua que ati longo da linha Andai*a-Catiina, 
como ^o longo da linha divisória das aguas Zaire-Zambeze 
até o 24" E. Greenwich existem territórios portugueses, 
visto que, como diz, nó assim e^sas linhas ficarão sepiírando 
completamente as esferas das duas potencias litigantes. 

Mas ao passo que reconhece isto, como rcsHltH da leitura 
dos dois primeiros grandes periodos das Ohservaçoeif de 
pag. 7, contradiz esta doutrina quando, com uiua náo mo- 
nos especiosa argumentação, quer fazer d'aquellas duas 
linhas uma espécie de corrediça por onde, á maneira de 
tcran, ha de escorregar o território do Barotze ; tomando 
o Arbitro apenas em consideraçAo #«8 argumentos sugge- 
ridos, sobre a extensão do Barotze. Esquece por completo 
que os tratados com a Allenianha, de 30 de dezembro de 
18S6 o com o Con«ro, do 25 de maio de 1891, dão áqut-l- 
las duas linhas os limites fixos: por o sul os rápidos de 
Catima sobre o Zambeze ; por o norte o meridiano de 
24" E. Greenwich, indicando por consequência os pontos ex- 
tremos da esfera de influencia portuguesa que. numa zona, 
ao longo das mesmas linhas, ficou assim perfeitamente fi- 
xada, com conhecimento de todas as potencias e com u 
circunstancia de serem tratados anteriores no de 1 1 de ju- 
nho de 1891, nâo sendo licito para a Inglaterra allegar 
ignorância d^elles, mormente quando no já mencionado ar- 
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tUco 4.^ ha a respectiva resalva para os direitos dos outros 
Estados vizinhos, ali posto na melhor boa fé ; e, resalvando 
esses direitos, nâo poderia Portugal ferir os seus. NSo ne- 
gociou com a Állemanha uma fronteira para só a esta ser 
reconhecida pela Inglaterra. 

Sealído da eipressio : aterrilorio do reino do Barotie» 

Este sentido foi expressamente manifestado no artigo 1.^ 
da Declaraçílo arbitral de 12 de agosto de 1903, nos se- 
guintes precisos termos: 

flPara os fins da arbitragem entender-se-ha pela expres- 
s2lo «território do reino do Barotzet o território no qual 
o rei do Barotze exercia a suprema autoridade á data de 

11 de junho de 1891». 

Está portanto do acordo o Governo Português em que 
a expressão exercia a suprema autoridade corresponde aos 
factos da questão; e sempre o mesmo Governo estará 
pronto a aceeirar as provas pratica» d'o^se exercicio da 
suprema autoridade, a demonstração effectiva d'eUa. Alas 
só essas. 

ff 

E evidente que essa expressão encerra não só territó- 
rios directamente governados por Levanica, mas, ainda al- 
guns administrados por chefes seus vnssallos. E, porem, 
indispensável apresentar provas effectivas d'essa vassalla- 
gem para que ella possa ser reconhecid», e se possa de- 
monstrar assim o exercicio da suprema autoridade. 

Sustenta o Governo Português que taes provas se não 
apresentam em relação ao Lobale, mas ó evidente ainda 
que não espera que essa demonstraçAo se retira unica- 
mente ao periodo das 24 horas decorridas cnire o 10 e o 

12 de junho de 1891. Mas em virtude do artigo 1.^ da 
Declaração arbitral, acima citado, entende que essa de- 
monstração se deve referir a um periodo do tempo até 
essa d«ata. 

Os factos ou 3asos subsequentes são, nu podem ser, de- 
monstração indirecta. Mas a pergunta a submetter ao Ar- 
bitro refere-se precisamente aos limites do reino do Ba- 
rotze no dia 11 de junho de 1891 e não depois para 
alem d'estc limite. 

Efleilo do «modiis ti vendi nos Irstemoiihos em apoio 

da questão lirit.innica 

Se Portugal pode, em virtude dt) mndus vivendi, preve- 
nir a possibilidade de qualquer acréscimo da influencia do 
Barotze, não pode por certo, nem o tentou sequer, dimi- 
nuir ou reduzir o que existisse em 11 de junho do 1891. 
A liberdade de acçAo concedida a Portugal por esse ins- 
trumento diplomático era exactamente a mesma que li- 
cava gjirantida á Gran- Bretanha. Não ])ode portanto o 
Governo Português acceitar que como i*on80(|uericia do 
modvs vivendi as prova** da extensão verdadeira e real da 
suprema autoridade de Levanica se tivct^sem enfraquecido 
dc^de 11 de junho de 1891. 

Foi então depois de declarado o protectorado britannico 
S4»bte o Barotze que o seu rei perdeu a sua forçji de acção 
e que a sua influencia decresceu? Não pode ser crivei esta 
asserção e tanto mais que o Governo Português crê ter 
demonstrado na sua Memoria que, se a sua acção desde 
1 1 de junho de 1891 até hoje não foi alem da linha Zam- 
beze-Cabompo, fixada precisamente no wodun vivendi, a 
acção de Levanica e dos agentes officiaes ingleses come- 
çou desde ent?\o exactamente a alaigar-se muito alem 
d'essa fronteira provisória, e da fronteira mesmo que ató 
então se podia considerar como fronteira do território do 
reino do Barotze. Factos estes que resultam da leitura da 
própria Memoria inglesa. 

Julga pois o Governo Português ter demonstrado nessa 



sua Memoria que nuo só o território do rt^ino do Barotze 
em 11 de junho d« 1891 nfío ia alem, a oeste e a nortt», 
da linha agora reclamada pela Gran- Bretanha, mas que 
íicava simplesmente alguns centos de kilometros a oriente 
d'essa mesma linha. 



Negaciacôcs previas rntre Porlogal e a firan- Bretanha. 
CoD^eoçâo Dão raliOcada de 20 de ago^slo de 1890 

A acceitavao do protectorado da Brittsh South Africa 
Compavi/, por parte de Levanica, acceitaçAo negociHda 
pelo agente Lochner pela forma narrada por Coillard (A/e- 
mori'i do Governo Português: Historia do Barotze, pag. 
12 a 14 e Memorandum final, pag. l) levou o Governo 
Hritannico, depois de varias negociações que constam do 
respectivo IJvro Bmnco, a moditicar no tratado de 11 de 
junho de 1891 a linha divi(«oria das esferas de influencia 
luso-inglesas na Africa Central fixada pela ccnvenvâo de 
agosto de 18VjO na linha Zambeze-Cabompo, a partir dos 
rapidoM de Cntima, Mas essa moditícaçllo náo contendeu 
com esse ponto de partida, e entretanto já o Alto Com- 
missario do Cabo telegraphara ao Secretario de Estado 
das Colónias que Leva nica pretendia ir a oeste ai 6 o 20® 
do longitude leste. 

Nâo teve nunca o Governo Português noticia de que se 
achasse português algum na hanjn em que Levanica accei- 
tou o protectorado da Britinh South Ajrica e reclamou tão 
larga fronteira. Mas, segundo a informayâo de Coillard, 
insu^ipeita como presenceal e como quem conseguira aaccci- 
Uição da niissào Lochner, essa fronteira reclamada «i(6m o 
Chohe ou Cwindo até o 2LI^ de longitwle Itste de Grefuivich, 
Seria um grave erro, «crescenta elle, suppor que até ahi 
o regulo do Barotze exercia uma autoridade real (Memo- 
rii do Governo Português, loc. cit.) e n/l«» o seria por 
certo menor o que se deprehenderia da simples leitura do 
telegramma do Alto Commissario, evidentemente induzido 
em erro pelas informayôes da Britlsh Soutli Afiica Com- 
pany: nem tinham portugueses alguns sanccionado com a 
sua presenva tão fantasiosa limitação do reino de Barotze, 
mas nem hcquer essas pretensões de Levanica, que Coil- 
lard declara logo serem erradas, iam tão longe como o 20® 
meridiano. 

Claro é que, comquanto semelhante telegramma não for- 
necesse base sufficiente para a definirão de uma nova li- 
nha, bastou, não bó (como i\t o Governo Britannico na 
sua Memoria a pag. 13) para prevenir a acceitação do 
Zambeze em geral como limite permanente, mas do Zam- 
beze desde o ponto em que aftinge a fronteira dit reino do 
Btirotze, como ficou fixado no tratado de 1 i de junho de 
1891; porque de»de os rápidos de Catima até esse ponto, 
é ainda o Zambeze que separa na Africa Central as esfe- 
ras de influencia portuguesa e brítanníca. 

De qoe ponto iio Zambeze «tefe partir o limite sdI? 

Diz a Memoria britanníca que a v»Tdadeira extensão 
do reino do Barotze era pouco conhecida dos negociado- 
res do tratado de 1891 : reconhece a^^sim que i» Governo 
Britannico não acceitava ou não queria patrocinar «ífficial- 
mente a d»-limitavão que a esse reino fora dada pela British 
South Africa ('ompany ao tratar do seu protectorado. Está 
claro que desde f) de setembro de 18i)0, datado primeiro 
telegramma do Alto Commissario a tal respeito, até a data 
em que se assinou o tratado, 11 de junho de 1891, me- 
deia o tempo muito alem do Huf!icionte para que o Go- 
verno Britannico tivesse pleno conhecimento d'es>a deli- 
mitação : não lhe quis dar a sua sancção of!icial. Apenas 
reconheceu que o território do Barotze ia um tanto alem 
do Zambeze, o que aliás era igualmente reconhecido pelo 
Governo Português, e, portanto, se definiu que a fronteira 
Occidental do Barotze separaria, na Africa Central, as duas 
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esferas de influencia. Mas era ig^ualmente reconhecido pelas 
duas Altas Partes Contratantes que essa fronteira largava 
o Zambeze num ponto muito acima dos rápidos de Catima. 

Sabia o Governo Britannico que Portugal já em 1886 
negociara com a Allemanha um initado em que esses rá- 
pidos figuravam como ponto tenninus de uma linha que 
separava territórios dos dois países. Era igualmente sabido 
pelas duas Altas Partes Contratantes que nunca, em época 
alguma, os rápidos de Catima tinham marcado a fronteira 
do reino do Barotze : nessa época ntlo ia elle por certo a 
oeste do Zambeze alem dos limites do valle d'esse nome 
e o Zambeze entrava na sua fronteira em Sinanga. Sobre 
este ponto de entrada poderia licitamente surgir alguma 
duvida em 1891, mas 6 evidente que se se reconhecesse 
que elle se confundia com os rápidos de Catima, se diria 
que a fronteira seguia d'esse ponto para tal ponto a oeste, 
e nunca que ella «a partir dos rápidos de Catima subiria 
o curso inedio do Zambeze até ao ponto cm que elle entra 
no reino do Rarotze». 

E claro, evidente e preciso, que entre este ultimo ponto 
fa determinar) e oá rápidos de Catima ha na letra e es- 
pirito do tratado de 1891 uma porção effectiva e real «do 
curso médio do Zambeze» e que essa porçào nâo pode pois 
tornar-se n vnnishintj f/tiantit?/, como, com surpresa do Go- 
verno Português, é agora pela primeira vez affirmado pelo 
Governo Britannico. 

Portanto, o Governo Português insiste e sustenta que a 
linha divisória das esferas de influencia parte dos rápidos 
de Catima e sobe o curso media do Zambeze até o ponto 
em que este rio entra no território do reino do Barotze. 
É só d'esso ponto para cima que a fronteira Occidental do 
reino de Barotze separa as duas esferas de influencia, 
como adeante main se evidenciará. 



Mediis vivcndi 

Nâo se procedeu á nomeação da commitssSo mista des- 
tinada a delimitar esta fronteira; e é facto que se procu- 
rou estabelecer uma fronteira provisória que pudesse ser 
definida e verificada com certeza e rapidez e sem tornar 
necessária uma inve-tifi^açXo local. Mas nâo se segue d*aqu«, 
nem se pode inferir das negociações para o modiig vlvendi, 
que essa linha provisória se considerasse muito separada 
on afastada da fronteira mnrcada pelo tratado. Reconhece 
u Governo Britannico que nesta época (1893) o Zambeze 
era afeição do território do Barotze, cuja situaçíio e iden- 
tidade melhor era conhecida em Londres e em Lisboa, 
naturalmente porque de facto constituia, em grande parte 
do seu curso, uma divisão ent^e os territórios portugueses 
íi ingleses, e como tal fora ainda rt^conhecido na Conven- 
çílo de agosto 1890 e no acordo de 14 de novembro do 
mesmo anno. Foi portanto a estes diplomas que se foi 
buscar a linha provisória de fronteira: «a linha formada 
pelo curso do Zambeze desde as cataractis de Catima até 
a sua confluência con» o rio Cabompo e depois pelo curso 
do Cabompo», artigo 5.® do modtis vivendi, que não é se- 
não a transcrição literal, nesta parte, do artigo 4.** d'essa 
convenção de 1890. 

Acção de Porliigal sob o modus >ivcndi 

E certo que o artigo 10.® do modus vivetidi diz que 
este instrumento não poderá affectar por qualquer forma 
os direitos territoriaes definitivos da Gran-Bretanha ou de 
Portugal, mas também é certo que o Zambeze desde as 
cataractas de Catima até a sua confluência com o Ca- 
bompo e depois o curso do Cab(»mpo, ficaram conjítituindo 
a linha de fronteira provisória entre as duas esferas de 
influencia na Africa Central. Sem prejuizo dos direitos 
definitivos qualquer dos dois paisea podia avançar a sua 
occupação e alargar a sua influencia até essa linha, mas 
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só até ella. Portugal só alargou a sua occupaçSo na zona 
do território Hinitrophe com o Estado Livre do Congo, 
zona que lhe era reconhecida por um tratado com esse 
Estado datado de 1891 e contra o qual nâo houve protosto 
de nação alguma. E com tanto cuidado procedeu o Oo- 
verno Português que, apesar doesse tratado lhe facultar o 
seu avanço até o meridiano 24^, não o ultrapassou para 
ir até á linha Zambeze- (^abompo ; e não podia ter duvida 
em occnpar o Lobale por isso que era certo e notório, 
como se acha aliás demonstrado na Memoria do Ooverno 
Português, que até 11 de junho de 1891 não houvera a 
menor tentativa He Levaniea em fazer valer os seus pre- 
tensos direitos sobre esse território. 

Na região entre Guando e Zambeze não procedeu o 
Governo Português á menor tentativa de alargamento de 
occupaçSo ou influencia, única e exclusivamente em atten- 
ção á reclamarão da Inglaterra, por causa do mappa .dos 
territórios da Companhia de Mossamedes. 

Não julgou o Governo Britannico dever proceder por 
essa forma: ns tentativas de alargamento <ic influencia 
alem da linha Zamb^ze-Cabompo começam precisamente 
depois dti tratado de 1 1 do junho de 1891 e em especial 
depois do modna viven^i de 28 de maio de 1893. Era so- 
bre violaç(^es d'cssa natureza, era contra processos de que 
Portugal tivera exemplos em Manica, precisamente da 
parte da British South Africa que o encarregado de ne- 
gócios de Portugal chamava a atíencão do Govitími Bri- 
tannico na nota a que se refere o MtmoranHum Na con- 
cessão feita á Companhia de Mossamedes fora marcada a 
delimitação a leste, nos termos do tratado de 11 de junho 
de 1891. 

Missão (ioold Adams 

Não julg«»u o Governo Portu;:uê8 necessário mandar 
missão alguma para investigaçi^o local, sobre a oxtensi\o 
do Barotze, porque, ao contrario do que constantemente 
se infere e se deduz das affirmaçòes do Memornndnm bri- 
tannico, desde muito era esse sobado conhecido em Por- 
tugal por forma a nao deixar duvidas sobre a sua verda- 
deira importância. E o que aliás se acha contirniado na 
memoria qne o mesmo Governo apresentou á arbitragem. 

Da forma como procedeu o major Goold Adams, e que 
também corista da mesma memoria e dos documentos an- 
nexos, mais parece que a sua missão teve por fim um in- 
quérito sobre a forma j)ossivel de alargar para í>e8te o ter- 
ritório do Barotze, do que uma imparcial investigação so- 
bre quaes fossem os seus limites reaes. Mesmo assim o 
próprio major reconhece que a questí^o do Lobale, por 
exemplo, deveria constituir um dos pontos a discutir: a 
soberania de Levaniea sobre essa região não estava pois, 
no seu modo de ver, perfeitamente atirmada por forma a 
não deixar duvida. 

Na occasião da sua viagem encontrou o major o posto 
português do Caquengue. Contra o levantamento doesse 
posto tinha Levaniea protestado em 20 de março <le 189(5 ; 
foi esse protesto offícialmente apoiado pelo Governo Bri- 
tannico na sua nota de 24 de fevereiro de 1897, tornando 
assim official a reclamação feita pelo regulo do Barotze 
do meridiano 22" E. Greenwich com sua fronteira Occi- 
dental. E |)Ortanto c»»m a maior surpresa qiie o Governo 
Português vê agora apparncer no Memorandmn britannico 
a rectificação do llcverendo Adolfo Jalla. 

NJio pode o Governo Português deixar de chamar a at 
tenção do Arbitro sobre o facto dVssa rectificação só appa- 
recer depois de i^olicitada, e que estíi mesma solicitação só 
foi feita em 190S (Apj^endice ao Memorandum Britannico^ 
pag. 213 e 214). Em tão longo espaço de tempo, desde 
30 de março de 1896 ató 24 de julho de 1903, nunca oc- 
correu ao Reverendo Jalla ^ a ideia de que num documento 



* Este miesionario, que redigiu e oacreveu o protosfo de Leva- 
niea, vê- se pelas narrativas de diversos viajantes, entre os quaes. 



d'esBa importância se tivesse enganado, e tSo príiicío como 
2** de longitude; devemos ainda notar que, era vista da 
importância qne o próprio Governo Britannico dá ao tes- 
temunho do Reverendo Jalla {Mttmorandum, pag. 20), pa- 
rece pouco crivei que tal engan«» pudesse ter sido dado: 
a sua longa permanência na regi!l » do Barotze, o conheci- 
mento acerca da concessão Lochner, que tanto elle como 
Coillard tinham, segundo a narraçAo d'este ultimo {Memo- 
rnndnm do Governo Português, pag. 1), sílo outros tantos 
elementos de duvida acerca da possibili iadc de semelhante 
engano. 

Em todo o caso o Governo Português chama aattenç^o 
do Arbitro para o facto de que a nota do Governo Bri- 
tannico de 24 de fevereiro do 1897, apoiando officíal- 
mente a reclamação de Levanica, prova que nessa data 
esse Governo julgava essa reclamação valida, e portanto 
reconhecia como fronteira reclamada o meridiano 22° E. de 
Greenwich. 

Essa nota d^z o seguinte: 

«... Segundo as informações recentes d'aquelle official 
(Goold Adams), parece que a presença continuada da tropa 
portuguesa no país reclamado pelo Barotze, a oeste do li- 
mite provisório traçado pelo vtodu^ vivendi de maio e ju- 
nho de 1893, pode levar a distúrbios entre os súbditos de 
Lf*vanica e os portugueses. 

Levanica já protestou contra a presença da força por- 
tuguesa no território em questUo, e (!• evidente, segundo in- 
formações de posse do Governo de Sua Majestade, que 
elle fortemente se ressente d'iPso e poHe em qualquer oca- 
bííIo avançar contra os portugueses. . . » 

O protesto de Levanica tem a data de 20 de março de 
189G e é aquelle a que se refere a Memoria britannica ao 
querer explicar os limites nelle assinalados ao território de 
Levanica. 

E evidente que o Governo Português não suppôs ao re- 
cebê-lo, não por intermédio do commandante do posto de 
Caquengue, mas pelo commnndante de Nana Candimdo, 
por estarem mal ensaiados os portadores, que tal do- 
cumento, apesar de tirmado pelo próprio punho do regulo, 
fosse por este redigido em termos geographicos. Seria le- 
var muito alto as lições civilizadoras dos seus professores. 
Previu sempre que fora escrito por outrem, de acordo com 
o regulo, e assim está confirmada essa suspeita na Memo- 
ria do Governo Inglês. Alas doeste facto, da precisão dos 
limites assinalados no protesto, tão de acordo com as in- 
formações offíciaes colhidas pelo Governo Português, como 
tieou provado na sua anterior Memoria, é que retiramos 
o maior valor do documento, que assim dava mostras de 
ser redigido por pessoa muito conhecedora do país do Ba- 
rotze. E assim foi. Levanica valeu -se da presença do mis- 
sionário Adolpho Jalla, que h.i muitos annos reside no pais, 
para iirmar o seu protesto. 

Foi o missionário quem escreveu o protesto vigoroso e 
indignado ^ de Levanica. E tão a!>sanhado estava este que 
nem as supplii*as do missionário, porque decerto as fez no 
serviço da sua obra, toda de amor e de paz, demoveram 
o soba do auge da sna indignação; mas aquella especial 
intervenção, que nos faz fuair a hoca para a verdade, 
como diz um proloquio popular, levou aquelle sacerdote, 



noineadamonte, Alfrrd Bortraníl, que exerce junto de Levanica o 
papel de mentor interprete. É elle que em 1895 na audiência dada 
aquelle explorador pelo regulo, di<a os nomes c as indicaçu(;s das 
tribus comprebendidas no território sujeito mo Harotze. Veja pa;». 
3()6 do Appendice á Memoria Inglesa. 

Era portanto uma criatura bem informada c bem coubecedora 
dos d •minios de Lev>mica c nào ó admissível o eugano que tão tar- 
diamente vem confcj^sar. Nem ao menos ao reler o bcu escrito deu 
pelo lapso! 

1 São as próprias palavras da Memoria inglesa. 
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por uma falta mome.nfanea de memoria, a traçar exactos os 
limites do rtiuo de Bamtz^.! concordantes tanto quanto p^s- 
sivel com as informações portuguesas. E nHo se diga que 
se aproveitou aquelle limite — o 22° Va, Greenwich — do 
próprio prott^sto, para ahi encabeçarmos a nossa reclama- 
ção territorial. Xâo senhor, porque já nu decreto real de 
13 de setembro de 1894* o Governo Português fazia uma 
coDcessâo á companhia de colonização, que fosse organi- 
zada pelos respectivos concessionários, de uma extensão 
de terrenos, cujo limite oriental se marcava exactamente 
no meridiano de 22*^ E. Greenwich, sem ter havido re- 
clamação contra elle. 

A citação do meridiano faz prever que havia presente 
uma carta da re;;ião, o que não ó para admirar, pois to- 
dos sabem que é est(5 um elemento que não falta na ba- 
gagem dos missionários e de todos os viajantes africanos. 

Custa por is8o a acreditar que um missionário culto 
como Jalla, c tSo conhecedor do país, commettesse nm erro 
tão grosseiro, e que ao depois estivesse tanto tempo ca- 
lado Com isso, sem desfazer o engano, para só agora nos 
dizer que Levanica sempr<; reclamara o território até ao 
Cuito! Porque nao citou então este rio em vez do meri- 
diano do 22** E. Greenwich? Teria sido mais curial. 

Se tivfsse sido realmente um erro ou um Inpno de me- 
moria , como quer agora dizer, é claro que o Governo Hri- 
tannico, sempre tão cauteloso e tão coherente, o teria re- 
salvado na confirmação do protesto de Levanici, a qual 
se infere da sua nota de 24 de fevereiro de 1897. Era essa 
a occasião propicia pnra o fazer. 

Por estas razões entende o Governo Português que, 
alem de tardia, não ó acccitavel a declaração do missitma- 
rio, mesmo porque a oração seguinte não concordaria em 
sentido com <i expressão que se pretende substituir á que 
foi escritji ^;or lapso. 

Dada a situação do posto de Caquenguc 22** 3'*»' E. 
Greenwich, ao qual se refere a reclamação, e a de Nha- 
catoro, mais ao norte, em 23° 9' E. Greenwich, e ambos 
junto ao rio, a frase: «auc? up norfh to Nf/akatoro^s resi- 
dence%, que se lê no protesto, não poderia estar assim re- 
digida 80 se fizesse reí rencia ao meridiano de 20** E. 
Greenwich ou ao rio Cuito, ambos muito afastados para 
oeste d'aquelles dois pontos o do meridiano de 22^ K. 
Greenwich, para empregar a expressão aiid up vorth, que 
não ficaria concordante. Concordando, muito ao contrario, 
com a faixa de longitude entre o 22® e o 23** E. Greenwich, 
por onde, nesUi altura, o valle sobe para o norte até a re- 
sidência da Nhacatoro. 

E este um ponto para que também se chama a especial 
attenção d<i Arbitro, ponderando que, existindo outros 
postos portugueses entre o 22** E. Greenwich e o i:0** E. 
Greenwich, o protesto de Levanica só surge quando se 
ultrapassa aquelle meridiano. 

Não entra o Governo Português em mais demorada re- 
plica acerca dns intorm.içdes do major Goold Adams; ao 
seu relatório ie.<pi»ride especialmente a memoria sobre a 
fronteira occidental do Barotze, que faz parte do Memo- 
randuni submettido á esclarecida apreciação do Arbitro; 
mas não pode deixar de notar que o cuidado que o Go- 
verno Britannico diz ter tido em evitar que Levanií*a en- 
trasse em conflicto com os portngu«*se8, ó naturalmente 
originado na falta de contiança nos direitos que este re- 
gulo agora dizia ter sobre o território no qual Portugal 
legitimamente *xeicia a sua influencia. 

Propostas britanniras 

Não pode, portanto, Portugal accritar como boas as con- 
clusões do relatório do major Goold Adams; não tinha 



* Vide Collecçâo da Legislação Novissima do Ultramar, de 1894. 



evidentemente que repellir ou responder a quaesquer alle- 
gações ou conclusões doesse relatório. Na occasião^ bas- 
tava-lhe dizer que se não conformava com ellas. Â im- 
parcial attenção do Arbitro submetteii especialmente ^ sua 
resposta na Memoria, já referida, sobre a fronteira Oc- 
cidental do Barotze, e que é o segundo documento do 
Mtmorandum do Governo Português. 

£m substituiç&o do processo acordado no tratado de 
1891, o Groverno Britannico propôs ao Governo Português 
que fosse nomeada uma commissílo mista para no terreno 
estudar a linlia de separação dos dois territórios em Africa, 
e o recurso á arbitragem no caso de não poderem oscom- 
niissarios chegar a um acordo que fosse acceito pelos dois 
Governos. 

Entendeu o Governo Português que a commissão era de 
delimitação e não simplesmente de estudos, para habilitar 
c»s dois Governos a reí»olver a questfio da fronteira occi- 
dental do Barotze. E isto era tanto mais plausível quanto 
ó certo que no tratado de 11 de junho de 1891 tinham 
sido Hxados pontos naturaes de fronteira, que não são sus- 
eoptiveis de qualquer contestação. 

E nesta ordem de ideias o Governo Português nomeou 
os seus commissarios logo que teve conhecimento de que 
a Gran-Bretanha nomeou os seus representantes. 

Quando tudo se preparava para dar execução ao acordo, 
mandando os commissarios á Africa, o Governo Britannico, 
em nota que regulava o procedimento da commissão mista 
(12 de agosto de 1902), dava a esta um papel pelo qual 
ella seria apenas encarregada de no local proceder a estu- 
dos e receber as informações que as autoridades britannicas 
quisessem fazer-lhes prestar. 

8eria portanto uma iuutil e desnecessária despesa, por 
isso que a delimitaçtto era excluida dan attribuiçòes da 
commissão. Portanto o Governo Português se empenhou 
em conseguir, como de facto conseguiu, um processo me- 
nos dispendioso e por certo mais efficaz para a solução do 
problema: o recurso á arbitragem era a solução única 
de.- de que directamente o acordo se não podia firmar en- 
tre os dois Governos. 



Fronteira reclamaila pela Gran-Bretanha 

E com a mais absoluta confiança na decisão do Arbitro 
que o Govenií) Português repelle por completo a linha de 
fronteira reclamada pela Gran-Bretanha, como contraria 
á letra e ao espirito do artigo iv do trataHo de 11 de 
junho de 1891, e ao preceituado na declaração arbitral de 
12 do agosto de 1903. 

Na Mtnvria inicial do Governo Britannico por diversas 
ve7.es se considera e admitte a existência da linha-fronteira 
indicada no acordo luso-allemão, como dirigindo-se do Cu- 
bango, pelo norte de Andara, direitamente para leste até 
attingir o Zambeze em Catima Moriro ^ Ora este acordo 
foi feito asem prejuízo dos direitos que ahi possam ter 
adquirido atA agora outras potencias» como determina o 
seu artigo 3.^ e a linha da fronteira nelle designada se- 



» O a<'ordo luBO-allomâo tem a data do íK) de dezembro de 188G, 
e tem por fim, como nelle se diz, «... H88»-iitur umu firme e segura 
base para u pacifica cooperação das duas potencias, no intuito de 
desenvolv r na Africa a civilização e o eommercio : rcdolveram es- 
tabelecer na Africa meridional limites definidoHj detttro dns quae^ 
cnda uma diu duas potencias tenha plena Uberdade de acção jiara o 
eon8t>tnte progre8FO da sua actividade colnni/adora.» 

K mais abaixo no artigo 1." estntue : 

m A fronteira entre as posse^ttes p rtnguesas e aliemos no sudoeste 
de Africa seguirá pelo curso do rio Cunene dcdde a sua «emboca- 
dura Hté A* cataractas que aqueile rio form^ no sul do Humbe, ao 
atravessar a serra Caniiá. Doeste ponto em deanfe corre a linba da 
fronteira pelo respectivo parallclo de latitude até ao Cubango, cujo 
curso acompanha descendo até ao logar de Andara, que ficará na 
esfera dos interesses allemâes, e d\;hte lo;?Hr seguirá em linba 
recta na direcção de leste ató aos rápidos de Catima no Zambeze*. 
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para as esferas de influencia dos respoetivo» |>aisi'8 ato 
o Zambeze, onde acaba era um ponto preciso: os rápidos 
de Catima. Para o sul dos rápidos íica portunto a margem 
do Zambeze pertencente á Allemanha e para o norte a 
margem portuguesa. 

Portugal, ao fazer mais tarde o tratado de 1 1 de junho 
de 1891, não desistiu dos direitos que tinha para divi- 
dir a sua esfera de interesses da da Allemanha, Cbfera a 
que a Republica Francesa a'*abava de no» reconht*cer di- 
reitos pela convcnçfto de 12 de maio de 18SG (vide ar- 
tigo IV); estava por isso perfeitamente segum <le que polo 
menos uma zona territorial, apoiando-se ao sul na fronteira 
anteriormente estipulada e a leste na margem direita do 
Zambeze adjacente e a montante de Catima, continuava 
iucluida na sua possessílo de Angola. Foi at>sim que nego- 
ciou e acccitiiu o alludido tratado de 1891, admittindo 
para confirmaçUio doeste seu modo de ver, analogamente 
ao que fizera no artigo iv da convenção de 20 de agosto 
de 1890, que se consignassem para ponto inicial da fron- 
teira luso-ingle^a no Zambeze os rápidos de (Catima Mo- 
riro, a que se referia também o tratado luso allemílo e 
que, por esta maneira, ficaram sendo um ponto do Zam 
beze oommum ás zonas de influencia portuguesa, allemíl 
e inglesa, que ali se tangenciavam todas três. 

Suppor o contrario d'isto é sophismar direitos irrecusá- 
veis e previstos. 

Portugal n&o se deu o prazer de fazer um acordo com 
a Allemanha para partilha de territórios em Africa, uni- 
camente para se constituir numa espécie de procurador 
d'este Império, que do tal nào precisa, definindolhe a ello 
6(S a esfera de acy^o, mas sim para a definir também a 
si próprio (vide citado artigo i) pela forma já, por mais 
de uma vez, indicada. No tratado de 1891 nào se preten- 
deram ferir direitos de outras potencias, e essas só eram 
a Allemanha e o Estado Independente do Congo, ficou 
isso resalvado; mas n&o se abdicou dos próprios direitos 
em face da doutrina e da redacçXo do artigo iv. E direito 
é o que resulta dos tratados em quest&o e da deKniç&o de 
linhas de fronteira, tal como se entende em direito inter- 
nacional, que sempre presuppc^e a existência de territórios 
pertencentes aos pai ses negociadores directos dos respec- 
tivos tratados de limites ^ 

E por conseguinte extraordinária e peregrina a thcoria 
que a Gran-Bretanha apresenta perante o direito interna- 
cional, no capitulo intitulado Lifjne-frontihre reclame**, par 
la Grande- lireifigne. Esta linha segundo a Memoria inglesa 
é traçada da seguinte maneira, e para maior evidencia da 
subtileza empregada se insere ao lado o artigo iv do tra- 
tado de 1 1 de junho de 1891 , em virtude do qual ella deve. 
marcar-se no terreno. 



^ Em apoio doesta doutrina veja-«e a cxccllente Memoria publi- 
cada no numero de dezembro á*e 19n3 do fíoletim da Sqdtdadt de. 
Geogruphiade Lisboa^ pelo illustrc professor dn direito internacion»il 
da Kecola Naval o Sr. V. de Almeida Eça, que é autoridade no as- 
sunto. 

D'e88a Memoria cxtraliimos da alínea c) do § 19, o seguinte prin- 
cipio : 

•c) A separação entre os territórios dos dois Estados vizinhos é 
dada por uma linha de frtmteira, portal modo que a um lado d^essii 
linha está território de um Estado e ao outro lad»» território do ou- 
tro». 

Analisando depois, alem de outrof», «liverpos trntndo** de limitou 
om (pie Portn/ral rrm entrado, refcM-indo-se ao tratado hu(o-allom:lo 
de ÍK) de dezembro de 188G, diz: 

». . . direi que a fronteira luso-aUemil, na Africa Oividental, se 
acha bem determinada ]»or uma linhn cuja e.\treii»i«iade, do bido<ht 
leste, é no8 rápidos de Catima; logo ao u' rte dVssa linha os terri- 
tórios sào portiipieses; lopo a linha <livÍ8oria da fronteira luso-bri- 
tannica tem de «omeçar m»» rápidos de Cntima e Hepiiir d'jdri para 
o norte, ou melhor, em qunlqner dirervilo do quadrante noroeste, 
mas de modo que a linha da fronteira luso-aNemã subsista». 
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líaka niiicada ia lenorii bnUinica 

«En paHant des Rapides de 
Katima, la ligne quitte iminédia- 
tement le Zambèse et sutt la 
frontière luso-iiUemaiidc en allant 
vera rouest jiiequ^à Andara sur 
rokovango. De la elh^ remonte 
le centre du chenal de rOkovango 
ju8qu'à 80U confluant avec le 
Rwito, et de la le centre du 
Chenal du Kwito jusqu*^ sa 
source. 

De la elle va dan9 une di- 
rccrion eet-nonhbt le long du 
partage d*eaui des sourres du 
Kwanz.-i et de celles du Lungu- 
bungu ju8qu'aux sourccs du 
Kassai. De la elle suit Ic centre 
du clienal du Ivaesui daus une 
direetion cst jusqu^à la frontière 
de TEtat Indi^pcndant du Congo, 
et »uit onsuitH cette frontière le 
long du partage d*eaux du Congo 
et du ^auibèztt.» 



Liaka tidícada at arlíf • If 

«II reste établi que la ligne 
divisoire occidentale separant 
la spbère anglaise de la sphère 
d'innuence portugaise dana 
TAfrique Ceutrale, remontera le 
centre du rbenal du Uaut-Zam- 
bèze en partant des Rapides de 
Katima ju8qu*au point ou 11 ren- 
tre au territoire du Koyaume du 
Barotzo. Ce territoire restera 
d>«na la sphère britnnnique, ses 
limites vers Tonest, qni consti- 
tuerout la ligne fronlièro des 
spheres d'inilueucc anglaise et 
portugais»', scront détermin^es 
pnr une commission mixte anglo- 
portuguisu, ()ui, en cas de diffé- 
rend, aura la faculte de uommer 
uu Arbitre. 

II est entcndu des deux côt('*s, 
que rien dans cotte arficle n'afte- 
ctera l,es droits actueis d'aucun 
autrt) État Sous cetce reserve la 
Cirande-Bretagne ne s^pposera 
pas a ce que Tadminit-tration 
portugaise s*é tende jusqu'aux 
limires du pays du Barotze». 

Peregrina theoria, porque pela deelaraç&o arbitral será 
no espirito do artigo iv do tratado acima citado que o Ar- 
bitro terá de basear-se para resolver a questílo. 

Ora neste artigi) ha dois pontos distinctos e concretos: 
um pertence ao dominio da geographia physica, outro ao 
da geographia politica. 

Ao primeiro diz respeito a parte do artigo que se refere 
aos rápido^ de Caiima e no curso do Zambeze a montante; 

Ao begundo cabe a parte que importa á fronteira polí- 
tica do território do Barotze. 

Bapidos de Catima e a socvão adjacente da margem 
direita do Zambeze a montante, em extensão maior ou 
menor, mas que Portugal demonstrou c affirma chegar até 
Namiota junto ao rio Loeti; constitue a linha physica do 
terreno que nesta altura demarca a fronteira entre as res- 
pectivas esferas de intluepcía, pela forma indicada no 
primeiro periodo do artigo iv. Nem na letra, nem no espi- 
rit4> d'esta parte do artigo pode haver duvidas. E per- 
ceptível e ipipSe-se esta regra para tra<;ar a fronteira. 

Ao tocar o território do Barotze a linha da fronteira 
vae seguindo os limites do lado do oeste aits limits to the 
westwardi do reino do Barotze, que constituirtio a separa- 
i^io das esferas portuguesas c inglesa Como estes limi- 
tes não teem vestigios materines no terreno, ó sobre elles 
que particularmente tem de incidir o exame tio Arbitro. 

Posto isto, que ó irrecusável, como poderá a linha da 
fronteira traçar-se pelo proi*esso indicado na Mumorin bri- 
tannica? Isto é, partindo dos rápidos de Catima, deixar 
immediatamente o Zambeze e seguir a fronteira luso-alle- 
m?l, marchando para oeste até o Cubango! 

Pois nào reconhece que em vez do deixar o Zambeze 
manda o tratado subir por elle partindo de Catima!? 

Pois nâo confessa que existe a fronteira luso-allemâ c 
que se esta existe é porque ha terrilorrio português ao 
lon<?o d'ella?! 

£ ó um facto a existência doeste território porque, por 
vários modos e diversa origem^ ficou já provado na Me- 
moria do Governo Português, que nas regi5es fronteiriças 
sujeitas á questão, tanto ao sul, como ao norte, com a 
AUemanh» c com o Estado Independente do Congo, exis- 
tem largos tratos de terreno onde Levanicu nâo exercia a 
autoridade suprema em 11 de junho de 1^91. Resalta isso 
de todns os documentos já apresentados á elevada consi- 
deração de Arbitro e dos autos de declaraçAo que agora 
se ajuntam o para os quaes se chama a sua attcnyão. 

De facto, e unaa vez ainda insiste o Governo Portu- 
guês, diz o artigo iv: a A linha divisória occidcntal sepa- 
rando a esfera inglesa da esfera de influencia portuguesa 
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na Africa Central subirá o centro do leito do Zambeze 
superior, partindo da^ cataractas de Catima até ao ponto 
em que entra no território do reino do Barotzo.» 

Sabiam portanto amboa os G(»verno8 que nesr<a data de 
11 de junho de 1891, havia uma porçJ^ real do curso do 
Zambeze superior entre as cataractas de Catima e o ponto 
em que esse rio entrava nos territórios do roiuo do Barotze. 
tíe este facto nílío fosse evidente e sem c««iite8tav^o, a re- 
dacção d'este artigo teria por certo nido bem differente. 
£ ainda isto é confirmado pela declaração arbitral de 12 
de agosto de 11)03: nesta declaração precisa-se a questão 
a fiubmetter á arbitragem nos seguintes tt*rmos: «quaes 
são, no espirito do artigo acima citado do tratado de 1891; 
08 limites do território do reino do Barotze?» Ora d'e-8e 
espirito resalta claramente que entre as cataractas de Ca- 
tima e esses limites do reino do Barotze ha uma porção 
real do curso do Zambeze. 

A oeste julga ter o Governo Português demonstrado no 
seu Memorandum quo os limites doesse território do reino 
do Barotze não iam, á data do 11 de junho de 1891, alem 
do meridiano 22®, fronteira que ainda em março de 1896 
era oificialmente reclamada pelo Levaniea. 

E ao norte também crê o Goverm» Português ter evi- 
denciado perante o Arbitro que á data de 1 1 de junho de 
1891 o território do Lobale não fazia parte do território 
do reino do Barotze. Está isso claramente demonstrado 
nos autos de declarações em que f^e incluem as de Ca- 
quengue e Nhacatoro. 

Tfslemnnhes europeus 

Nada tem o Governo Português a acrescentar acerca 
dos europeus a cujo testemunho o Governo Britannico re- 
corre no seu Memorandum: discutirá porem esses tObte- 
munhos sempre que lhe nAo parecerem ctincludentes. E 
parece-lhe ter já evidenciado até que ponto é procedente 
a rectificação que o Rev.® Adolfo Jalla apresenta, depois 
de solicitado, em 24 de julho de 1903 ao que escrevera 
officialmentP, em nome de Levaniea, em 20 de março de 
1896. Simplesmente fará ainda notar ao Arbitro que os 
testemunhos principaes do Memm'nndum britannico, Sir 
Hamilton Goold-Adams, o major Gibbons, M. Coryndon, 
e o coronel Colin Harding, só foram para o Barotze mui- 
tos annos depois da data precisa de 1 1 de junho de 1891 
a que se refere a arbitragem. 

Goold Adams fez a sua viagem de inquérito em 1896; 
foi entre 1898 e 1900 que o major Gibbons explorou » 
parte oeste do Zambeze. A 23 de outufyi^o de 1897 chegava 
M. Coryndon a Lialui, e só em janeiro de 1900 lá appa- 
recia o coronel Colin Harding. 

Tfstemuntios indígenas 

Os testemunhos indigenas a que se soccorre o Governo 
Britannico vêem claramente mostrar ao Governo Portu- 
guês o acerto do seu procedimentC' em não ter enviado a 
Africa uma commissão para os ouvir. Se os viajantes eu- 
ropeus anteriores a 11 de junho de 1891 eram poucos, 
muito afastados nas dntas das suas viagc^ns, e se não iam 
especialmente com o tim de verificar o que era o Barotze, 
não é menos certo que ns suas informaçíles s'o por is^o 
mesmo imparciaes, e elles não só narram o quo ouviram 
aos indipenas, mas também o que directamente observa- 
ram. Assim até a data de 11 de junho de 1891 não ha 
um só que vis?*e o Lobale «ubordinado ao Levaniea, nem 
a autoridade d'este regulo ext^rcida e acatada ate o Cuito. 
E evidente que era por demais inútil ir em 1902 in(|uirir 
os indígenas sobre <» que se passara a^é 11 de de junho rin 
1891, e de que o Governo Português titdia cabal conhe- 
cimento, como o prova aliás m» A/t-mormidum submettido 
á arbitragem. E ainda evidente que um testemunho indi- 
gena, se pode ter valor acerca de um facto presenteai, n \o 
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Foi em 1890 que segundo o testemunho de Crawford 
(citado no Memorandum final português, pag. 15) se no- 
tava a destruição do antigo poder dos lundas devido ao 
chefe Lobale, Cangombe: em 1875 já Cameron notava o 
movimento tobale para leste ; mas é igualmente facto apu- 
rado e incontestável que nenhum soba lunda tivesse de 
1890 a 11 de iunho de 1891 pago tributo ou reconhecido 
a autoridade de Levanica; nem ainda os transfugas Man- 
bunda de oeste, mais propriamente Kimbunda, que o Me- 
morandum britannico parece querer confundir com os mam- 
butida de entre Cabompo e Zambeze de onde s3o oriundos, 
e que estão encorporados nos domínios do Barotze desde 
a época de Sipopo (Memorandum português. Historia do 
Barotze, pag. 5, nota 2). 

N^ pode deixar o Governo Britannico de reconhecer 
que aa díssençoes internas tinham de alguma forma rela- 
xado o poder do Barotze sobre os seus mais distantes 
vassallos; demonstrou o Governo Português que depois de 
I^bossi subir ao poder estes laços nSo se fortificaram 
mais. E nAo admira que em 1882 Mr. Amot tivesse que 
esperar cm Quisséque a licença para entrar no Barotze: 
é porque, desde que sae do valle do Barotze, o Zambeze 
coubtituia a fronteira do território do reino do Barotze, o 
que alias ó testemunhado por todos os viajantes, Selous, 
Ooillard, ele. (Memorandum português; pag. 12 da Histo- 
ria; png. 15 da Memoria sobre a fronteira Occidental; 
pag. 2 do Memorandum final, etc). 

Também nfto é exacto que Levanica, quando ainda Lo- 
bossi fugia da revolução, o fizesse para o Cuando e Cuito. 
(Memorandum britannico, pag. 29). Note-se desde já que 
estes rios se acham separados por cerca de S graus de 
longitude, o que representa uma dist&ncia de 180 milhas 
geographicas ; Coillard marca precisamente as ilhas do 
Cuando (Chobe) onde elle se acolheu, ou antes do Machi, 
aíHuente do Kinhande ou Chobe. (Historia do Barotze, 
pa;^. 8). Esta região acha-se fora da parte agora subníet- 
tida á arbitragem, mas não pode o Governo Português 
deixar de notar que o facto de Lobossi se refugiar no 
Chobe (não no Cuito nem mesmo na parte do Cuando que 
tem este nome) prove a sujeição d^essa região ao Barotze. 
Pelo contrario, achando-se o Barotze revoltado, era natu- 
ral quo Levanica fugisse para onde a acção dos revolto- 
sos não lhe chegasse, isto é, para uma regi^^o que o Ba- 
rotze não dominasse. 

Esqueceu no Governo Britannico notar que aos nego- 
ciantes portugueses deveu Levanica exclusivamente a sua 
victoria. Este facto, narrado tanto por Coillard como por 
Gibbons (Historia do Barotze, pag. 8), confirmado no re- 
latório do negociante Nunes Correia, que vae publicado 
em appenso a esta replica, e no auto n.^ 5, demonstra 
bem que a influencia portuguesa se exercia eíFectiva no 
Barotze, o que aliás já vinha desde a época remota (1847) 
em que outro negociante português europeu, Silva Porto, 
col locava na chcHa do Lui o soba Riumbo. (Memoria sobre 
a fronteira occidental, pag. 5). Largamente mostrou o Go- 
verno Português qual a influencia de Levanica mesmo 
até 1891, quando cie se queixava a Coillard, dizendo que 
nãt* era nadtt, que não queria ser mais rei; (Historia do 
B^irotze^ pag. 13 e 14) claramente ficou mostrada a muta- 
ção de sccna desde a época do tratado. 

De então para cá começa um novo Barotze, um novo 
Levani(;a, uma nova serie de facton om completa discur- 
dancia cora o que o testemunho de todos os viajantes eu- 
ropeus sem, distincção de nacionaiilades, tinha até então 
mostrado. 

Serpa Pinto encontrou no Barotze uma organização 
nova para quem atravessara repiÕes, onde as populações 
não iam alem da organização em trihus. Mas nas de raça 
chuana ou cafre encontram -se estados politicos do mais 
importância e denotando uma phase mais avançada na es 
cala social; assim foram os impérios zulu, vatua, mata- 
bele ; assim existem ainda hoje Rhama e Levanica. Não 
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de 24® na divisória de aguas Zaire-Zambeze, e a íVança 
reconhecera em iim tratado a nossa expansão era toda a 
zona extremada pelas linhas definidas naquelles dois con- 
venios. 

Com o Genji, Lui ou Barotze, povo de alem Zambeze, 
viveu sempre antes da chegada dos pioneiros ingleses da 
British South Africa Company na melhor harmonia, tendo 
sido os portugueses os primeiros que abriram esse pais ao 
commercio. 

Silva Porto, o brilhante commerciante europeu, com os 
seus empregados e carregadores, auxiliou um dos régulos 
do Barotze contra a invasfto dos makololos ; Carique, outro 
português africano, auxiliou e soccorreu Levanica, tirman- 
do-o na butaca; o caminho da Garanganja e o do Lui como 
o do Mucusso, era familiar aos commerciantes portugueses 
e aos mambar i ou vimbali, 

O próprio Levanica pedia a visita dos negociantes da 
costa á sua terra e a influencia dos portugueses em toda 
a região entre o Cassai, Cubango e o Zambeze era mani- 
festa e elles bem acolhidos por toda a parto. 

As expedições scien titicas de Serpa Pinto e He Capello 
e Ivens eram a preparaçAo, eram o estudo methodico do 
inUrland, para a futura occupaçâo militar, porque a com- 
mercial estava feita e mantem-se. 

Nenhum viajante nacional ou estrangeiro relatara as 
razzias esclavagistas do Barotze para oeste do Zambeze, 
que dÓ se iniciam depois da influencia da Britiah South 
Africa. Para que haviamos então de mandar expedições 
militares, se estávamos na posse pacifica de todo o sertão. 
Estávamos sim empregando e usando o nosso systema co- 
lonial, pacifico, lento, mas gradual, pnicurando chamar o 
negro ao nosso convívio, porque a experiência nos dizia 
que careceriamrts d^elle para a futura mão de obra doa 
agentes colonizadores. Portugal n/^o segue o processo de 
exterminar a raça negra para se implantar, procura viver 
com cila e aproveitar-lhe as suas aptidões. 

Não foi, como insinua a Memoria inglesa, acobertados 
pelo modas vivendi «e sabendo que o protectorado da Gran- 
Bretanha nos poria ao abrigo dè toda a possibilidade de 
represálias da parte de Levanica» que fizemos acto de au- 
toridade estabelecendo o posto de Moxico. 

Não foi por isso. Nem Levanica faria rep' osalias se nSo 
tivesse atrás de si quem o instigasse e intrigasse contra 
nós. Elle que desejava o convivio com os portuguesf^s os 
quaes chamava ás suas terras, como se vê da narrativa de 
Silva Porto transcrita na Memoria sobre a fronteira. Elle 
que sabia que p^r portugueses haviam sido sempre auxi- 
liados os Barotze. 

Não era Levanica a quem temiamos. Tinhamos a dura 
experiência dos acontecimentos de Manica. Cumpria nos 
estar attentos numa linha de penetração nossa, ao l(»ngo 
da nossa zona fronteiriça com o Estado do Con^o, e está- 
vamos FiO nosso direito policiando a nossa casa, muito a 
dentro da sua entrada. 

E tão convictos d^isso que propôs o Governo Portu- 
guês ao Governo Britannico para que os actos de sobera- 
nia praticados, depois de 11 de junho de 1891, por ambas 
as potencias, na zona que a Inglaterra considera em liti- 
gio, não pudessem constituir direitos para qualquer das 
partes. 

O limite oeste í'o Barotze sempre foi considcrHdo o rio 
Zambeze <t^ ainda hoje o ó em grande parte, conforme na 
memoria precedente ficou dito e na própria pag. H9 acima 
referida se confessa sê lo, nas vizinhanças de Cazungula 
quando diz: «qui est une des principales portes d^entróe 
au sud du royaume et qu^on a tmjours gardce soigneuse- 
ment comnie tolle». Ficou explicada na memoria sobre a 
fronteira occidcntal a razão por que um dos chefes do Ba- 
rotze, por causa da invasAo dos makololos, passou o Zam- 
beze para se estabelecer no Luanguinga, e foi por esse 
motivo que nas cartas portuoruesas de Angola se marcou 
o limite do Barotze, n« ssa altura, até ao 22" E. Green., 
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corresponde a leste do Zambeze a um e outro lado do Ca 
bompo inferior. 

NSo se comprehende esta lacuna, a nâo ser para dar 
maior importamia aos transfugas Mambunda ou Cambunda, 
<l\'níre o Guando e o (Juito. que, nSLo tendo podido suppor- 
tar o jugo do líarotze, emigraram para esta região, como 
licou dito a pag. 24 da Memoria t^ohre a fronteira occicUintal 
do Barotze, Nao occupam nella mais du que uma restricta 
área, emro o lõ** e IG® de latitude sul, cercados pelos Lu- 
chazes e peloi» BMÍaiunn, como se dcprelieude do mappa 
do padre Lecomte publicadti no n.** 12, da 13.* serie, do 
Bolttim da JSociedade dtt Gt.ographia de Luboa e da nar- 
rativa de Nunes Correia que vae junta nos documen- 
tos. 

Ao contrario do que diz a Memoria inglesa estes Mam- 
bunda nào se estendem ao longo do < uito até Mahapo. 
Estão onde os assinalámos. Nem Van der-Kellen, nem o 
professor Baum, na sua recente obra : Cnntne-Zumhezi Ex- 
pedition^j cuja carta reproduzimos pela pliotograpliia, nem 
Capello e Ivens, admittem tal extensão. 

Passando a examinar os depoimentos dos indigenas apre- 
sentados na Memoria britannica, temos em primeiro logar 
de nos referir a Levaníca: 

£ claro que o seu depoimento tem de ser tudo quanto 
ha de mais suspeito, sabidas as suas tendências m«)der- 
nas, porque as antigas, como tirou dito, eram em favor 
dos portugueses, um dos (\u&^s o íirmou no poder ^. 

Queria o Governo Inglês, e a isso já nos referimos, 
constituir uma commissão mista luso- inglesa de inquerit4» 
para ouvir os depoimentos dos sobas, de «ntrc os quaes o 
primeiro a depor era o Levaníca, que iria ao Zambeze re- 
ceber a commissâo e logo de entrada apresentar o seu 
testemunho. NHo concordou com tal ideia o Governo Por- 
tuguês, que julgara que se estava tratando de prepar^aras 
ooiisas para se effectuar a delimitaç&o, pela qual tantas 
vezes instara. 

Uo depoimento de Levanica vêse, pelo tínal, que pas- 
samos a transcrever, que elle estava, em 23 de junho de 
1903, perfeitamente infirmado de que iria a commitisào 
de inquérito «... si la commission venait a être ctmstir 
tuée, moi et mes indunas nous sommes súrs que nous 
obtiendrons les frontières que nous réclamons». 

Á Mocuae, de Nalolo diz receber tributo de tribus da 
esfera allcmâ em grande part<?t, mas é de notar o con- 
trasenso de declarar que os recebe também do Mucu8^o 
que, pela transcrição feita do relatório impresso de Cou- 
ceiro a pag. 16 e 17 da Memona sobre a fnmteira do Ba- 
rotze, se mostra ser um Koba independente e autónomo 
que recebe presentt-s de Levanica, ou tributos na frase 
da àiemorifi inglesa. 

Já a pag. 24 c 25 da mesma Memoria pr»rtugucsa se 
explicou desde que época o Levanica começou a lignr im- 
portância e a ambicicmar a região dependente da Mocuae, 
cujo depoimento 6 de 27 de junho de 1903. 

Contesta o Governo Português que a região que se diz, 
na Memoria inglesa, ser governada pela Mocuae, a su- 
doeste do Zambeze, pertença á esfera de Levanica ou 
lhe pertencesse antes de 11 de junho de 1891, mas i|uando 
assim não fosse, se ella é dependente da Mocuae deve fi- 
car da mesma forma excluida da questão, porque a Mo- 
cuae não é vassalla de Levanica, mas sim sua alliada, 
não sendo portanto este o paramount ruler do seu territó- 
rio. 
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* E deveras pani notar-sc que esfa obni alleinil, t*m que se re- 
lata' uma viagem atravrs de uma rc;ri4o onde I^evanica fem (anta 
importância e dominio ! nâo mHncinne Uma só vez sequer, as pala- 
vras Levanica e Barotze^ nem lhes faça referencias. 

* Foi o Carique, a que já alludimos atrás, um mulato português 
Ho Bihé, que, conforme se refere no auto n.** 5 c na narrativa de 
Nunes Correia, sentou Levr.niea no thrôno. 

Fez mal porque não terçamos tiio independente soba, depondo 
contra os seus antigos auiiliares. 
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rotze que a elles se amalgamaram, mas t»mbcm os res- 
tos dos macoiolo e de outras populações do sul *». Tal é 
Da frase de Béguin a raça Barotze. 

Quanto á situayão curiosa que a Mocuae oectipa no sys- 
tema governamental dos Barotze, está ella explicada por 
Béruin na transcrição feita atrás. 

É a de completa independência de Letanica que nSo é 
o chefe supremo do território administrado pela Mocuae ; 
facto este para que se chama a attenç&o do Arbitro, em 
presenya da segunda pnrte do artigo 1.^ da Declaração 
Arbitral, 

O Mttcusso ou Vnfnbucusàó 6 outra tribu independente 
do Barotze, como já ficou dito a pag. 1(5 da Memória 
sobre a fronteira Occidental do Barotze. A cresceu ta-se 
agora mais ura período do Relatório de mngtm énti^e tíai- 
lundo e as terras de Mucusso pelo capitão Couceiro em 
1890, extrahido de pag. 165: 

f Já quando Chiquerêto, á testa dos seus macololos, dei- 
xou as margens do Zambeze, para invadir os países ine- 
ridionaes ao longo do Citbango, o Mucusso foi poupado, 
porque reinava então ali Libebe, tio do actual soba e rei 
das chuvas como elle». 

Este petiodo tem por fim mostrar que nem actualmente 
nem em tempos antigos, o Mucusso fnsse vassallo do Ba- 
rotze, como insinua a Memoria inglesa. 

Tanto não é tribu tarii> de Levanica que é este que, pelo 
contrario, lhe manda presentes (tributos, s^guuílo a opiniào 
da Memona britannica) para que as chuvas nXo faltem tias 
Huas terras, visto qua é o Mucusso que pode dispor d^eibis. 

As citações das obras de Arnot, Schulz e Hammar, 
o Bertrand nada provam com respeito ao Mucusso, anteâ 
fazem uma distincçHo capital entre o reino do Barotze e o 
Mucusso. Referem-se aos Basubia, que ticnm no território 
allemão; mas que são tribus Barotze, segimdo aquella M€> 
msria. 

Os Bamarshi ou Bàcvando que o mnppa explicativo da 
Memona inglesa colloca ao longo da margem esquerda do 
Guando, pelo sul do Loeti, aíHuente do Zambeze, e na al- 
tura a que chegou a missHo Van-^er Kellen, também não 
estão incluidos no Barotze, como já ficou explicado ^, e 
corroborado ainda mais nos autos ^de declarações juntos 
ao anterior memornvdum e agora nos autos n.®* 2, 4, G, 
7, 8el2al6 que a esta vão appensos. 

E que, quando se fez o tratado do 1891, não havia vos- 
ligios do dominio Barotzo no Guando encarrega-se a Me- 
moria inglesa de o dizer a pair. 49 no seguinte trecho: 
«Et en 1892, quand depuis plwt de dix nnn Lewnmkn 
fínvait jfas pu nsrr des kitt.yeiis voercitifs pour afFortuir son 
autorité dans le pays, 1e major Garden et le líeutenan^ 
Byas trouvèrent des indunas Barotze qui gardaicnt le bé- 
tail du Roí sur lo Kwando». 

A época deve Fer 1902, o itálico é nopso; mas vê-se pelo 
período decorrido e confirma-se pelos autos, que, na data 
fixada na declaração arbitral, Levanica não devia exercer 
a autoridade stipremn no Guando. Actualmente, ho diieí* 
do Appendice inglês, é a rainha Mocune que cobra os tri- 
butos nesta regiJío ^. 

Os Mambunda, sobre que a Memoria inglesa fuz gran- 
des esforços para provar que sAo vassallos de Levanica, 
mas que nem de uma linha se retira a conclusão positiva 
de que o fossem em 11 de junho de 1891, são, como já 
ficou dito por mais de uma vez, representantes de uma 
facção que emigrou do seu paín nativo na bacia do Ca- 
bompo inferior, para se libertar do jugo dos Barotze 

Da declaraçAo de Levanica extraclada na Memoria in- 
glesH a pag. 71, confinna-so que os Mambunda teem o seu 
habitat neste logar, por isso que enumerando elle com a 



* Béguin, obr. cit, pa;?. 70. 

2 Vide Memoria sobre a fronteira occiâenlal âo Barotze, pag. 14 
e 15. 

5 Vide Appendice au Mémo>re, etc, pag. 250. 
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Byas para prestarem as declarações relativas ás manadas 
de gado do Levanic». Por essas declarações se deduz a 
nenhuma autoridade de Levauica em toda a regiAo entre 
o Zambeze e o Cuito, como passamos a demonstrar. 

Nos autos que apresentamos acima enumerados, refe- 
re-se em quasi todos que só pot<teriormente á passag^em 
do major Gibbons por aquella região, é que começaram a 
apparecer algumas manadas de gado, conduzidas por emis- 
sários de Levanica ás pastagens abundantes das margens 
do Guando e da bacia oriental do Cuito. 

Como O;» povos Âmbuellasy habitantes de todo o pais, 
são pacifícos e fracos, sujeitaramse á imposição que, de- 
mais a mais, era ;ipoiada em sugestões previas d^pquelle e 
de outros agentes europeus ; mas os Cuangari, mais auda- 
zes e intrépidos, oppuseram se e obrigaram as manadas 
de Levanica o. seus conductores a passarem o Cuando 
para leste, facto es^te que os dois officiaes da policia con- 
tirmam nos seus depoimentos. 

Os que conhecem a superioridade da raça Barotze. a 
sua relativa civilização, o seu poder e o seu espirito guer- 
reiro, que os leva ao esclavagismo entre as tribus que 
subjugsiram, devem 6car fazendo uma perfeita ideia de 
como Levanica exercia a autoridade suprema sobro estes 
territórios c que autoridade era essa! Tal ó a illação que 
se tira dos d(»Í8 depoimentos. 

Â expedição do major Carden realizou-se durante os 
meses de agosto e setembro de 1902 com o conhecimento 
do Governo Português, como se diz na Memoria inglesa, 
mas não com o seu assentimento, devemos declará-lo. 

Ficam assim bem patentes as consequências das mis- 
sões Goold Adams, Gibbons <*, porventura, de outros 
agentes brítannicos, que redundaram numa conflagração 
quasi geral contra os processos do levanica, que ó obri- 
gado a bater em retirada, mandando os seus gados para 
alem Cuando. 

Mas tudo isto se passa muito depois He 1891. 

Nos autos de declarações ajuramentadas que o Governo 
Português apresenta, e que só por si constituem o teste- 
munho evidentissimo do que Levanica ató 1 1 <lo junho de 
1891 não exercia autoridade alguma entre o Zambeze e o 
Cuito, depõem não só negociantes portugueses, mas tam- 
bém um inglês e um missionário allemão e um soba indí- 
gena. Para os seus depoimentos se pede mais uma vez 
a elevada attenção do Arbitro. 

Tendo a maioria d^eí^ses negociantes os seus estabele- 
cimentos a leste do Cuito, no seu tributário Quanavale, 
parece estranho, perante a aíBrmativa inglesa, que todos 
sejam concordes em declarar que antts de 1891 Levanica 
não era conhecido nesta região e que a sua acção é poste- 
rior áquella data, mas avigora-se depois das viagens de 
Goold Adams e de Gibbons. 

Invoca a Memoria britannica o test^^mimho de M. Bri- 
cker que, seis annos depois da época fixada na declaração 
arbitral, atravessa a região um pouco mais ao norte entro 
o Cuito e o Zambeze. 

Poderá ter muito valor o seu testemunho, mas o que é 
facto é que Capello e Ivens na sua viagem de An^rola á 
contra* costa, tendo atravessado todo o pais comprchen- 
dido entre o Cubango e o Zambeze na zona de latitude 
que vae do parallelo de 14^* SC/ ao IG® de latitude sul, não 
dão relação de que em toda e^8a região até ao rio Calom- 
beu houvesse qualquer soba sujeito ao Levanica. O mesmo 
acontece a Van-der-Kellen, que só quando chega ao 
Cuando, na libata de Muene Chimb^nda, é que encontra 
uns mercadores Barotze que lhe dizem que o pais sujeito 
a Levanica começa a três dias de n)archa alem Cuando *. 

Nunes (torreia que geriu a feitoria portuguesa do Cu- 
chíbi ou Cuti pertencente i\ Companhia CommerciaJ de An 
gola, na sua importante narrativa, junta á esta Memoria^ 



t Vide Memoria aobrr a frmdeira, etc, pag. 14. 
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No seu depoimento, a pag. 247 do Appendice á Memo- 
ria britannica, Levanica diz o seguiute: 

«Les rapports les pias amicauz subsistent entre les Ba- 
luchasi et Barotse, à Touest du Euito. Toutefois, les Balu- 
chasi ne payent pas de tribut quoique, de lemps en temps, 
quelques-uns d 'entre eux aient demande la permission de 
bâtir de ce cote du Kuito». 

Na pag. 68 da Memoria diz o Governo Britannico : 

«La vraie patrie des Baluchasi est situe à l'oueftt du 
Kuito ^f et Levanica a soin de ne pas réclamer leur obéis- 
sance tant qu^ils demeurent de ce cote du fleuve». 

£ depois de se referir aos Quiocos, acrescenta: 

aAinsi ni les Baluchasi ni les Bachibokwe ne sont des 
sujets de Levanika en tant que tribus. ..» 

Quer dizer, os Luchaze» e o Levanica s&o bons amigos 
e em virtudo d^es^a amizade alguns d'aquclles, decerto os 
mais dedicados, de tempos a tempos, teem pedido para se 
estabelecerem a leste do Cuito, ficando ipso facto súbditos 
de Levanica; como dá a entender a Memoria a que nos 
estamos referindo, visto suppor que um tal acto equivale 
á naturalização. 

A ser assim podía-se dizer pela mesma razào que se um 
espanhol vif^r estabelecer-se para Portugal fica logo súb- 
dito português, e vice-versa. 

Confessa-se na transcrição aqui feita que os Luchazes, 
en tant que tribu, nílo silo sujeitos ao Levanica. 

Como o Ooverno Português acabou de mostrar baseado 
nas informações oiSciaes, no que diz n Padre Lecomte, 
no que consta dos mappas, no que emfim todos sabem, a 
tribu Luchaze está contida, unida, uniforme, nos limites 
que lhe assinalamos c por conseguinte nesses limites a 
dentro, como ahi vive como tribu, nao exerce Lcvunicaa 
autoridade suprema e muito menos a exercia em 1 1 de ju- 
nho de 1891. 

Como os Luchazes en tant qiie tribu. não sAo de Le- 
vanica f*i preciso, no mappa elucidativo inglês, collo- 
cá-los a oeste do Cuito em letran gorri^is, bem visiveis. E 
pela mesma razão que nenhum dos sobas Luchazes que o 
Gbverno Português cita, como da dependência do Moxico, 
figura na lista de Levanica. Confirmando assim indirecta- 
mente que não são também seus vassallos. 

Dissemos que dos mappas constava que os Luchazes 
como tribu não e^tavam a oeste do Cuito e vamos citar 
alguns d'esses mappas, dos que devem ser insuspeitos para 
a Gran-Bretanha *^ dos de maior autoridade: 

Encyclopedia Britannica. New voluvien. Vol. 34. Mapa. 
1903. — Africíi. Central Part, mappa n.** 56, de que se 
enviou copia photographica junto á anterior Memoria: Col- 



* Para mostrarmos o exagero das prfitfnsòcs britanDÍcas que «té 
\ão eRCODfrar tributários de Levanica sobre oCuanza, apesar (res- 
tes os tiilo reclamarem para a sua esfera de aeç^o, vejamos os limi- 
tes do Luchase secundo o extracto do relatório do major Ilarding. 
a papf. !()♦> do ^ppen<fice. 

Diz e]]c : 

«La tribu Balucliaze. selon les témoigiiages indignes, s^étend 
sar Ia vive du Kuanza et. du Rubaugo à partir du méridit-n 17' au 
nord jusqu*au 19'* au sud, et suit le cours iW. ce dcrnier fleuve jiis- 
qu*au Chobe et nu Zainbese». 

Em presença tUs fribnn que a Memoria inglesa cita como exis- 
tentes ao sul entre o Z^imbeze e Cubango, 6 tão extraordinário que 
julgamos que de^e ter havido equivoco; mas se como tribu ahi 
existe, e como tribu Levanica não o reclama, é claro que esta parte 
desde o Cubango até ao Zambeze tem do ficar fora da estera do 
Levanica e portanto da esfera inglesa. 
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loca o centro do Luchaze a leste do Cuito em 13^ !& de 
latitude sul e 19^40' de longitude leste, isto é, exacta- 
mente no centro dos limites que lhe assignalamos. 

«The Times* Atlas. 1897. A folhas 109 e 110 mappa 
da Africa South of the Equator: Colloca o centro do Lu- 
chaze a leEte do Cuito em 12^45' de latitude sul e 19^10' 
de longitude leste, isto é, também dentro dos limites que 
lhe assinalamos, como se verificará na prova photogra- 
phica junta á anterior Memoria. 

Karte von Âfrika, rnit besonderer Beruçksichtigung der 
deuièchen kolonien, von W. Liebnow. 3.^' Auâage — Ber- 
lin, 1900. Colloca o centro do Luchaze em 13^20' lat. sul 
e 18''47' leste Green. 

Alem doestes o mappa do livro de Arnot, Bihé and Ga- 
renganzé, põe os Luchaze em 13^32' de lat. sul e 18^47' 
leste. 

Os Balobale, — Na anterior Memoria do Governo Por- 
tuguês ficou perfeitamente elucidada a questão do Lobale, 
sobretudo na Memoria annexa do capitão de artilharia 
Massano de Amorim, um distincto ofiScial que percorreu 
todo o Lobale de oeste para IcHte, em missão de serviço 
independente d'esta questão. O que elle afidrma no seu 
trabalho nem cm uma só linha é contraditado pelos outros 
oíficiaes que prestaram as declarações que ou estão encor- 
poradas na Memoria ou a ella appensas. 

Não seria por conseguinte preciso adduzir novos argu- 
mentos ou provas era favor da independência dos chefes 
Lobales, mas coroo na própria Memoria inglesa se nos 
fornecem argumentos em favor da nossa prova, como se 
pretende transtornar factos bem conhecidos e como a 
acção dos missionários estrangeiros se transforma em acção 
politica em vez de religiosa *, não pode o Governo Por- 
tuguês deixar de reforçar a bua prova com os autos de 
declarações do Caquengue, da Nhacatoro e de vários ne- 
gociantes portugueses que pela sua vida de permutadores 
entre os indígenas, ou pelas suas relações commerciaes 
com elles, mais e melhor conhecera o país*. 

Mas, sem nos afastarmos do nosso propósito, iremos ao 
relatório 3 do alferes J(»sé Marques, que foi installar o 
posto de Nana-Cadundo, e que o data do acamparaento 
de Cavungo no Catolo era 2 de outubro de 1895, buscar 
alguns trechos para raostrar a influencia secular portu- 



* Effecti vãmente da leiturn do Appendice A Memoria britannica 
dcduz-8e o pnpel de verdadeiros ngentes politicos ingleses que o» 
missionários assumiram^ durante todo o trabalho para eoagirem os 
dois maiores sobas do Lobale a fazerem declarações contra a ver- 
dade dos factos. As dilii^encias em que andam, ora com um ora com 
outro funccionario inglês^ subin^io e descendo o rio ; a interferência 
de Scbindler a que se referem os dois documentos n.*" 18 e 19, 
mostra a muita razão das considerações que se encontram a pag. 
11 e 12 da Memoria do rapitfto Amorim, mostram os receios quo o 
primeiro commandante da Colónia Penal do Moxico, o capitão Trigo 
Teixeira tinha das suas vizinhnnvas. 

Este oi)ieial em officio de 20 de março de 1895, dirigido ao Go- 
vernador de Benguella, communicnndo a paisagem de dois mis^io- 
narios ingleses que estavam no Bihé, e que iam, sem duvida obser- 
var os nossos movimentos, na intenção de se íixarem no Moxico, 
suppondo que aquelle oHicial estivesse no Póho, dizia : 

«D'estes vizinhos só posso esperar contrariedades pelas intrigas 
que faraó com os povos, pois teem nobre nós a vantagem de se fa- 
zerem comprehender, emquanto quo nós temos de sujeitar-nos aos 
pepsimos interpretes que nos acompanham». 

Acrescenta depois quo esses missionários nilo puderam ficar 
junto do soba Homa oue os nito quis receber assim como outros, 
tendo o Padre Ileney Lanford Nicalles de retroceder para o Hihé, 
porque sendo entrangeiro, como diziam os sobas, estes, que eram 
do Muene-Puto, nào o consentiam ali. 

2 Vide Autos n.°' 1, 8, 5, 9, 10, 11, 18, 19 e 20. 

5 Este Relatório existe archivado na /direcção Geral do Ultra- 
mar, para onde foi remettido em oflicio do Governador Geral de 
Angola sob o n." KM), de 10 de outubro de 190.^). 
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guesa nesta regi&o. Diz elle : cTodos os loUaes sabem 
que sfto portuguesas as terras onde estão e todos sem ex- 
cepção acceitam o nosso domínio. O caso é que nós saiba- 
mos aproveitar estas boas disposições com que nos aco- 
lhem ... Se bem que os lobaes não tenham a audácia 
dos bihenos, nem sejam aguerridos como os quiôcos, po- 
dem comtudo associarem-se a estes em caso de precisão, 
como o teem feito por vezes no ataque a outros povos 
onde pretendem ir fazer roubos e commetttr violências •• 

Mais adeante, em data de 25 dn setembro, já no Catojo, 
refere: «Aqui encontra-so a soba Namochiie, irmã da 
Nana Candundo. Vem ao acampamento. Diz que sabendo 
da minha chegada, vem ali para me ver e visitar. Que 
não costuma proceder assim quando passa qualquer braneo 
mas que sendo eu do Governo do Muene-Futo, não pode 
deixar de ali ir. Presenteio-a com algumas fazendas pelo 
que se mostra grata e a que corresponde mandando-me 
uma cabra e farinha de mandioca». 

No dia 27 entrou no Catolo *. «A minha chegada ao 
Catolo os primeiros edificios com que deparo hAo de uma 
construcção estranha ao gentio, por espaçosos e bem aca- 
bados. Entre elles distinguem se quatro por mais amplos 
e esmeradamente construídos. Cada um d'estes quatro edi- 
ficios, com outros que lhe são dependências, está encer- 
rado em paliçadas de 1 metro de altura e é habitado por 
uma familia inglesa. O caminho passa por entre as paliça- 
das que divide, íicando-lfae duas de cada lado. O conjunto 
de todos os editicios apparenta uma cidadella e occupam 
um quadrado que deve ter proximamente 200 a 250 me- 
tros de ince. Nelle e^tá a missão inglesa aqui estabelecida. 
Próximo á missão e a 200 metros para a frente» corre 
o pequeno rio Cavungo. Na margem opposta e quasi fron 
teira á missão está situada a embala da soba Nana-Can- 
dundo. Fica próxima da missão. 

Passei alem d^ei^ta, transpus o rio e fui acampar-lhe na 
margem esquerda a jusante da embala d'ella, afastado um 
kilometro, pouco mais ou menos. O IocmI fica em ponto 
elevado e num plano ligeiramente inclinado. No fundo 
doesse plano elevam-se as primeiras montanhas, na base 
das quaes corre o Zambeze. Para lá chegar gastaria seis 
horas na marcha. A Nana Candundo ó sem duvida uma 
das maiores sobas entre todas por onde passei, se nho 
a mais importante. Quasi todos os sobas que se encon- 
tram no caminho por onde passei são pequenos sobas. 
Em compensação encontra-se um grande numero dVll* s. 
Pode dizerse sem erro que a região do Lobale está reta- 
lhada de um grande numero de pequenos sobados. Os que 
tinham suas embalas próximas dos acampamentos onfle 
acampei vieram cumprimentar-me. Veio também grande 
numero de séculos. Nenhum tentou pôr-me embarco á pas- 
sagem. Muitos pediam para ter mais demora nos acampa- 
mentos de que estavam próximo. A minha chegada aqui e 
depois de ter acampado, dirigi me á missão inglesa onde 
passei algum tempo. 

Ali fui informado de que a velha soba Nana-Cí^ndundo 
se achava au>ente da embala ha alguns meses. No meu 
regresso ao acampamento encontrei ali o seciilo-mor, que 
está fazí»ndo as vezes de soba. Ksperava-me acompanha- 
do de outros séculos. Participou-me da ausência da soba 
que diz fora visitar algun^i parentes e resolver questdes 
próximo a Caquengue. Que ia panicipar-lhe a minha che- 
gada e depois mandar ;.'ente para a acompanhnr no re- 
gresso, porque devia regressar ao Catôlo. Requisitei-llic 
vinte carregadores que expedi na manhã do dia seguintíi 
para o Mahumbii, para conduzirem aqui as cargas que 
d*ali mandara buscar ao Moxico. Depois de o haver pre- 
senteado, retirou muito satisfeito por irem ter uma forta- 



* Vê-se do depoimento do missionário Schindler, Appendice, 
pag. 206, que este sacerdofe, como sentinclla vigilante do que se 
passava, tomou devida nota da chegada do alferes Marques, cujo 
relatório estamos transcrevendo para se ver a sua pxactidíio. 
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leza nas suas terras. Por elle sei que alguns sobas que fi- 
cam nas proximidades d'aqui são quilôlos da Candundot. 

Por esta descrição pode o Árbitro ooncluir que os por- 
tugueses eram recebidos por toda a parte como antigos 
amigos e conhecidos e como é respeitado o nome de Muene- 
Puto por que em toda a Africa Occidental é conhecido o 
Kei de Portugal. Contrasta frisan temente com a insinua- 
ção feita por Schindler de que os chefes lobales queriam 
oppor-se ao recebimento dos portugueses. 

Tendo-se referido o capitão Massano de Amorim, na 
sua já citada Memoria, ao primeiro sargento Mello Lindo 
foi mandado recolher o seu depoimento, que transcrevemos 
entre os documentos sob o n.^ 20. 

D'elle consta como de todos os outros, que nem o Ca- 
quengue nem a Nhacatoro foram tributário:» de Levanica 
e como confirmação diz : c . . . e em prova da verdade 
ainda em fevereiro de 1900 na presença do residente do 
Barotze o Sr. Major Colin Harding e na de varias mis- 
sionários ingleses residentes no Cavungo, a própria Nhaca- 
toro disse, em resposta a varias perguntas fsitas por dois 
enviados de Levanica que acompanhavam aquelle Senhor : 

«Levanica é meu parente, mas governa as suas terras 
e eu governo estas». 

Igualmente esta declaração contradita completamente 
a exposta pelo major Harding, a pag. Iõ9 do Appendtce 
á Menu.rla ingle.^^a. O mesmo se dá com respeito á entre- 
vista com o Caqnengue como se vê das declarações exa- 
radas no Memorandum final do Governo Português. 

Somente ha a notar que as declarações de todos os 
funcoionarios portuguees que estiveram no Loba,le são 
inteiramente concordes com as próprias declarações dos 
sobas Caquengue e Nhacatoro que sob os n.^' 10 e 11 se 
encontram entre os documentos portugueses, e cremos que 
os próprios depoimentos dos directamente interesi«ados va- 
lerão bem mais do que os ouidire dos declara ntes oifi- 
ciaes ingleses. 

O coiniuandante do Moxico, capitTto Fonseca Cardoso, 
enviando para Benguella a copia das communicações dos 
postos de Nana Candundo e de Caquengue, que se trans- 
crevem entre os documentos sob os n.®* 18 e 19, diz no officio 
de remessa de 14 de agosto de 1H03: <Já não são de hoje 
semelhantes manejos das autoridades inglesas, quer direc- 
t^iniente, quer por intermédio dos missionários estabele- 
cidos em Nana Candnndc» e Caquí^ngue, ou pelo soba do 
Gen^i, Levanica, para avas:>allarein a soba Nacatolo e a 
»eu filho, soba de Caquengue, tornando-os súbditos do in- 
titulado rei de Barotze. Tem porem a soba Nacatolo res- 
pondido sempre que não ó Hlha de Levanica. mas sim 
este filho d'ella, st>gundo a antiga constituição politica do 
Lianibai ou Zambeze. E de tudo i^to já teve conheci- 
mento essa secretaria por correspondência da extincta co- 
lónia penal. Agora porem, esses manejos clandestinos e 
desleaes tornaram se sobremaneira descomedidos e arro- 
jados, não se limitando simplesmente ao envio de presen- 
tes e de emissários, man provocando uma reunião de so- 
bas na embala de Levanica, com caracter politico, incluin- 
do-se nesse conclave, sobas que prestaram obdiencia ao 
Rei de Portugal». £ mais adeante falando do Zambeze 
como limite natural e antigo do Lui acrescenta: «... pois 
é determinado por uma linha natural do terreno, por um 
thaiweg, não dando causas a duvidas, nem a conflictos 
internacionacs. E por essas linhas nafurnes gim os indige- 
nau indicam a situação das popvlaçt^es e as divttrsas agglo- 
meraçàes efhnicas nesta região africana, e <S por meio 
.d'essas linhas reacs, cursos de agua ou linhas do cumeada, 
que as autoridades subalterna!> melhor podem velar pelo 
território posto sob sua jurisdição. De resto nunca o so- 
bado do Genji se estendeu para aquém da margem oeste 
do Zambeze, como pretende o soba Levanica, rei do Ba- 
rotze». 

O itálico escrcvêmo-lo para mostrar que é também con- 
traditada a aifirmaiiva do major Gibbous, a pag. 170 do 
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Appendice, quando diz que raramente os rios separam as 
th bus africanas. 

Mas para se ver como na própria Mtmtfria inglesa se 
encontram declaraySes comprovantes de que em 11 de ju- 
nho de 1891 Levanica nâo exercia autoridade suprema 
sobre o Lobale, recorremos a pag. 205 do Appendice, 
onde se mostra pelo declaraçilo do Rev.^ Schindier, mem- 
bro da missão protestante de Cavungo, que no anno de 
1892, durante o verão, Levanica enviara ao Lobale uma 
expedição guerreira contra a qual os chefes do país resis- 
tiram, mas os Barotze mataram muita irente do Caquen- 
gue, não chegando comtudo a Nana Candundo. Ânuos 
depois, tendo Lavanica feito frequentes ameaças de inva- 
dir o Lobale, é que Chinhama, filho da Nhacat<)ro, foi ius- 
tallado como Caquengue. 

Mais adeante, a pag. 24ô, na declaração «i^upplementar 
do mesmo missionário, se mostra também que em 1892 
Levanica retomara o gado que havia no CMquengue, isto 
porque, por falta de suceessor na chefia, não se pagavam 
tributos, havendo disputas entre os chefes, particularmente 
entre Calipa e Sacaúmba. 

A pag. 224, no depoimento do padre italiano Adolfo 
Jalla, da Sociedade Missionaria de Paris, se declara que, 
no que respeita ao Balobale, a sua maior parte recusava 
submetter-se : os Balunda fizeram acto de submissão em 
1H9U1892, isto é em fins de 1891 c princípios do 1892, 
época esta em que pretende terem*se sulijngado os Balo- 
bale c bem assim a própria Nhacatoro. Esta mesma decla- 
ravão é confirmada em grande parte pela do Sr. Trevelyan 
8mith. 

Embora o Governo Português conteste, como tem irro 
cusavelmente feitOi que estas submissões ou vassalagens, 
a que Levanica obrigara os povos acima indicados, te- 
nham a latitude que se lhe quer attribuir com respeito á 
sua extensão para oeste do Lobale, é certo que, a terem- 
se dado, fica provado por estes testemunhos insuspeitos para 
a Oran-Bretnnha, que o foram em data posterior a 1 1 do 
junho de 1891, e portanto nesta época, propositadamente 
marcada no compromisso arbitra], Levanica não exercia 
autoridade nem sobre os Balunda nem sobre o Lobale, o 
que não admira, porque nunca a exerceu nem exerce, 
aprsar das repetidas e provadas tentativas que directa c 
indirectamente os agentes britannicos teem feito para isso. 

Repetidas vezes fala a Memoria inglesa em tributos pa- 
gos a Levanica, em tributos pagos aos sobas. Convém es- 
clarecer mais uma vez este ponto. 

Em Africa, referem todos os viajantes e todos os que 
conhecem os costumes indígenas, é vulgar as caravanas 
ou comitivas, ao chegarem a certos povos, enviarem aos 
sobas um presente para este os deixar commercíar nas 
suas terras ou adquirirem mantimentos. Em sinal de ami- 
zade ou da sua boa disposição, os sobas retribuem esse 
presente com outro, ordinariamente um artigo destinado 
á alimentação do chefe da comitiva. Assim também os so- 
bas vizinhos, que desejam viver em boa paz, costumam 
fazer troca idêntica de presentes, sem que isto, segundo 
os usos indígenas, queira significar submissão ou vassalla- 
gem do que inicia a dadiva para com o que a retribuo. 
Se fosse um tributo, um imposto, é claro, é evidente, que 
não tinha de ser retribuido. Ora Levanica com relação ao 
Caquengue e a Nhacatoro é sempre, conforme consta das 
declarações que apresentamos, e das dos próprios sobas, 
o primeiro a enviar-lhes os presentes, ou então a retri- 
bnir-lh^os se, por acaso, alguma vez os recebe primeiro. 
Não podo por conseguinte chamar-se tributo ao que é uma 
simples prova de boa cortesia e de boas relações. 

Os gados de Levanica que, desde época recente, os of- 
ficiaes ingleses diz ter visto apascentarem-se, em di- 
versos sítios, a oeste do Zambeze, também não demons- 
tram senhorio algum sobre o território. Os sobas mandam 
pastar os gados onde quer que seja e haja alimentação 
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beze, podendo ir até ao Cabompo, seu limite provisório; 
limitou a sua occupa^'âo ao norte, na trilhada commercial 
da Oaraganja, aos territórios que todos os africaniâtas theo- 
ricos e práticos sHbiam n&o pertencerem ao regulo do Ka 
rotze em 11 de junho de 1891. 

Ao sul, coHiquanto esses territórios estejam na esfera 
de acção da capitania mor dos Ganguellas e Amboellas, e 
a sua explora^*ft<) concedida á Companhia de MoêsnmedêH, 
onde ha importantes capitães ingleses nas empresas subcon- 
cessionarias. n^o quis, em vista de uma reclamação amigá- 
vel do Governo de Sua Majestade Brítannica, estabelecer 
nenhum posto de vigilância, quando é certo que o projec- 
tava fazer no Dirico e successivamente em outrospontos. 

A sua acção liniitou-Re á <>ccupaça«> commercial da bacia 
oriental do (>uito e occidental do Guando, aproximada- 
mente nos cursos medics d'estes rios. 

Não foi de forma nenhuma coacta a situaçUo de I.eva- 
nica, nem deixou de actuar sobre elle a influencia de cer- 
tos missionários e dos agentes da British South Africa 
que, desde a chegada de Lnchner, exercem sobre o regulo 
uma manifesta preponderância, incutindo lhe gradualmente 
no espirito a ideia, que o envaidece, de que é um grande po- 
tentado africano, mas de que elle parece presente oobjec- 
tivo, como manifestou ao empregado de Nunes Correia *. 

O vigor e a tenacidade do povo de Barotze nâo é, como 
suppõe a Gran- Bretanha, de tal ordem que a seus chefes 
não fosse, por duas vezes, necessário o auxilio das comi- 
tivas de Silva Porto e de Carique que, em épocas diver- 
sas, sÀo os verdadeiros sustentáculos da dynnt^tia tJe que 
Levanica é o 19,^ rei, na frase da Memoria do Governo 
de Sua Majestade Britannica. 

No systema governamental dos Barotze, que nào é su- 
perior ao de outros estados do sul da Africa, como já fi- 
cou dito, o que ha a notar sobretudo, para a questão, é ade- 
compoBÍç&(» do pais em dois reinos distinctos, mas alliados : 
o governado por Levanica de que elle é o paramount ru- 
ler; e o governado pela Mocuae, independente de Levanica 
e em que este nada pode intervir, nem exercer a suprema 
autoridade, como tfto bem demonstra o missionário suisso 
Eugène Béguin que, por mais de sete annos, residiu em 
Nalolo, capital do pais da Mocuae ^. 

Os territórios que o Levanica possue e qu» annexou ao 
seu pais, o qual, a julgar pela carta junta á obra de Li- 
vingstone, era ao longo d(» Zambeze, onde diz: «pais e 
valle do Barotze», foram annexados por meio de razzias. 

«Ce ne sont pas sculoment les différentes peuplades 
sonmihH^ et réduites en enclavage par Ics Ma-Ilotsé qui se 
sont amalgamées à eux...» refere Béguin a pag. 70 da 
sua já citada obra; o que prova que, se não foi para sa- 
tisfazer desejos selvagens de ccmquista, foi simplesmente 
para as reduzir á escravidão, o que vem a dar na mesma. 

Tratou-se em detalhe e em conjunto, com o auxilio de 
obras escritas por viajantes o exploradores insuspeitos, 
com os relatórios e memorias de oíficiaes que estiveram 
no pais sobre que versa a questão, com os autos, declara- 
ções e narrativas de missionários, commerciantes e indi- 
genas, com aa informações oíficiaes e particulares em 
posse do Governo Português e em fim com os mais auto- 
rizados mappas de eminentes geographos, que Levanica, 
na data de 11 de junho de 1891, como dispSe o compro- 
misso arbitral, não exercia supremacia algumn a oeste da 
linha reclamada pelo Governo Português», de harmonia 
com o espirito do artigo iv do tratado de 1891, para fron- 
teira da sua provincia de Angola, estando por conseguinte 
de pé, segundo crê o mesmo Governo, as conclusÒes do 
Memorai9dum final que já teve a honra de fazer subir á 
elevada consideração do Arbitro. 



* Vide Dociimonto n." 22. 

' V^ide /•« Ma-ItolsA, obra já citada, cap. iv, pag. 100 o so::. 
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III."^ e Ex."»° Sr. — Em additaroento aos meus officios 
sobre a fronteira do Barotze, envio para conhecimento de 
V. Ex/ 08 inclusos documentos chegados hoje de Ben- 
gaeila. 

Heus guarde a V. Ex.* Palácio do Governo Geral em 
Loanda, 12 de novembro de 1903. — II.'"« e Ex."^ Sr. 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinha 
e Ultramar. = Governador Geral, interino, Eduardo 
Costa, 



N." 1 

Aos 23 dias do mês de setembro de 1903, nesta forta- 
leza e sede da uapitania-mor do Moxíco, compareceu pe- 
rante mim Artur Augusto da Fonseca Cardoso, capitão 
de infantaria e capitão-mor das terras do Moxico, commigo 
António de Azevedo Bettencourt, segundo sargento, que 
serve de escrivão, o negociante português António de Sousa 
Neves, aqui residente, a prestar declaraç5es acerca da 
delimitação do Barotze e da influencia portuguesa sobre 
o território d'esta capitania, deante das testemunhas abaixo 
assinadas e ás quaes deferi juramento aos Santos Evan- 
gelhos. E, passando aos interrogatórios, declarou cha- 
mar se António de Sousa Neves, de 31 annos de idade, 
natural de Lisboa, solteiro, exercer a profissão de nego- 
ciante nesta parte oriental do districto de Benguella, desde 
1893, conhecendo toda a região d'áquem e d^alem Zam- 
beze, aonde lambem tem enviado empregados seus, euro- 
peus e indígenas, a commerciar sob a bandeira portuguesa, 
tendo tido na margem direita do Lungué-Bungo, até a sua 
confluência com o Zambeze, duas casas filiaes que permu- 
tavam com o gentio de toda aquella região, podendo ga- 
rantir que 08 povos que nella habitam até a margem 
oeste do Zumbeze apenas reconhecem respeito á autori- 
dade portuguesa o absolutamente nenhuma outra; que 
só muito recentemente lhe constara que o Rei do Ba- 
rotze, de nome Levanica, pretendera, nestes nltimos annos, 
induzir com promessas, e mais tarde com ameaças, os so- 
bas residentes na margem direita do Zambeze, a reconhe- 
cê-lo como soberano, tendo sido por todos estes sobas re- 
jeitados os seus offerecimentos, e desprezadas as suas 
ameaças, com a declaração formal de que os seus sobados 
eram portugueses. E sempre o tinham sido desde os seus 
ascendentes. Que sabe até de certeza, por estar nessa oc- 
casião no Bihé, que o seu capitão-mor, Boaventura Barros 
da Fonseca, recebera uma embaixada do soba Levanica 
do Genji e actual Rei do Barotze, pela qual este solici- 
tava o estabelecimento de um posto militar português no 
seu Bobado do Gengi, c declarando que estava habituado 
aos portugueses e sob cuja autoridade desejava ficar su- 
bordinado, o que mostra que a influencia portuguesa se 
estendia ainda muito alem da margem leste do Zambeze. 
E mais não disse, e lido o seu depoimento o achou con- 
forme, rectificou e vae assinar. E eu, António de Azevedo 
Bettencourt, que este escrevo, dou a minha fé de que tudo 
se passou como acima fica referido. = O capitãomor, Ar- 
tur Augusto da Fonseca Cardoso, capitão de infantaria. = 
O declarante, António de Sousa Neves, = X% testemunhas, 
António de Sousa Júnior, capitão de infantaria. = £^*a- 
mim de Jesus, alferes de infantaria. = O escrivão, Antó- 
nio de Azevedo Bettencourt, 2.^ sargento. 

Certifico que a primeira assignatura supra é a própria 
do capitão-mor do Moxico, capitão de infantaria, Artur 
Augusto da Fonseca Cardoso. 

Secretaria geral do Governo em Loanda, 12 de novem- 
bro de 1903. = O Secretario Geral, interino, António José 
Cardoso de Barros. 
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nhecido o domínio do Governo Português, que tem por 
meios prudentes procurado desenvolver entre elles a civi- 
lização quanto possivel.= César da Silva Araújo, major == 
José Ferreira da Canha Mtsquita, commerciante = «/odío 
Pio do Amaral Lebre. 

Certifico que a primeira das assinaturas supra é a pró- 
pria e verdadeira do major do quadro oocidental César da 
Silva Araújo. 

Secretaria Geral do Governo em Loanda, 13 de outu- 
bro de 1903. = i4níonío José Cardoso de Barros, Secreta- 
rio Geral, interino. 
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1903.— Provinda de Angola.— Anto de declarações prestadas 
pelos commerciantes sertanejos Domingos Fançony Honra e 
laioel António Monteiro. 

No dia 1 de outubro de 1903 nebta cidade de Benguella 
e fortaleza de S. Filipe, onde se achava presente o te- 
nente Joaquim da Silva Gonçalves, governador interino 
da mesma fortaleza, acompanhado de José Ferreira, se- 
gundo sargento da 4." companhia do batalhão disciplinar, 
nomeado para servir de escrivão doeste auto, comparece- 
ram os negociante» D()ming(»s Fançony Moura e Manoel 
António Monteiro, que em tempos residiram e commer- 
ciaram com os indigenas das regimes do Gengi na mar- 
gem esquerda do ri(» Zambeze e Lobale, na margem di- 
reit;! do mesmo rio, e especialmente com o regulo Leva- 
nica, sua irmã Liambai, soba Cangamba e outros, — a fim 
de prestarem declarações sobre o que soubessem relati- 
vamente á opiíiiào dos régulos e indigenas mais importan- 
tes daquelles sitios, no que dissesse respeito á nossa sobe- 
rania; e sendo ajuramentados aos Santos Evangelhos para 
que dissessem somente a verdade do que soubessem e ti- 
vessem ouvido dizer sobre tal assunto, — prometteram 
cumprir debaixo do juramento que prestaram. £m se- 
guida, sendo recolhidos a imia casa separada, mandei vir 
á minha presen^^a o primeiro declarante, que disse cha- 
mar-se I>omingos Fançony Moura, filho de José Venâncio 
dos Santos Moura e de I). Domingas dos lieis Fançony 
Moura, de 31 annos de idade, solteiro, negociante, natu- 
nil do Ambriz o residente accidentalmente nesta cidade 
de Henguella. 

Sobre o ohjwcto de que trata o presente auto, respon- 
deu : que em 189-4, estando estabelecido no Bihé e tendo 
conheciuiento que na nossa fronteira, junto ao rio Zam- 
beze, se fazia ali bom negocio com o regalo Levanica, 
c<»m sua irmã Liambai, conhecida também por Nalolo e 
c(»m o soba Cangamba, o primeiro residente na margem 
Hsquerda do rio Zambeze, e os dois últimos, na direita do 
mesmo rio — para ali se dirigiu o declarante com uma co- 
mitiva de carregadores conduzindo fazenda^ e diversos 
artigos de negocio gentilico ; que logo chegados ao regulo 
Levanica, este o recebeu muito bem dando-lhe logar para 
medir e fazer o seu negocio, juntamente com a comi- 
tiva que levava, fazendo elle declarante as transacções 
commerciaes, tanto com o regulo como com a sua gente, 
na melhor harmonia possivel; dias depois — em conversa- 
ções ccmi o regulo e sua gente — soube elle declarante 
que o primeiro branco que apparecera naquella regifio 
tinha sido português e por tal motivo, apesar de mais 
tarde terem ali apparecido alguns ingleses, os povos d'essa 
regiSo, e muito em especial a do Gengi, reconheciam e 
(*ontinuam até hoje reconhecendo como seu soberano o 
Governo Português, de quem se declaram súbditos fieis, 
e não o inglês. K mais nâo difse, c lidas as suas declara- 
ções as achou conforme, ratificou e vae Sissu\íír.^= Joaquim 
da Silna Gov<^*ihit8, tenente interrogante = Domínj^oí Fan- 
qony Moura =^ José Ferreira, segundo sargento do bata- 
lhão disciplinar. 

Veio o segunflo declarante, que disse i-hamar-se Manoel 
António Monteiro, filho de António Apolinário Monteiro e 
de Ârchangela Joana Monteiro, de 25 annos de idade, sol- 
teir-s natural de S. Vicente de Cabo Verde e residente 
accidentalmente nesta cidade. Acerca dos assuntos de 
que trata o presente auto disse: que conhece bem os 
povos das regi?5es do Gengi e Lobale, respectivamente 



una margens esquerda e direita do rio Zambeze, por isso 
que commerciou com aquelles povos durante três annos, 
isto é de 189Ô a 1899, travando elle declarante relay(!les 
intimas com o regulo Lfivanica, sua irmft Nalolo, conhe- 
cida também por Chacacéro e ainda com o soba Can- 
gamba e o:» povos de Mucoaio, Camongoa, Cangoanda e 
outros a quem comprou muito gado bovino em troca de 
varies artigos de negoi-ios gentílicos; que em conversa- 
ção com aquelles povoM soube elle declarante que todos os 
habitantes da regiAo opinavam mais pela soberania do Go- 
verno Português, do que a do Gotrerno Inglês, especial- 
mente os da margem direita do rio Zambeze, porque di- 
ziam que o primeiro branco que apparecera nas suas ter- 
ras f&ra da nacionalidade portuguesa; todavia ainda se 
encontram alguns povos do Gengi que nos últimos annos 
optam pelo Governo Inglês, allegando que este tinha 
mais dinheiro de que o Governo Português, por isso qut» 
fnzia algumas vezes offertas ao rogulo Levanica e a sua 
irniii Nalólo; facto este que elle declarante sempre classi- 
ficou como um acto de interesse da parte d*aquelles indí- 
genas e nada mais. £ como declarasse não ter mais nada 
a dizer, foram-lhe lida» as suas declarações, que as achou 
conforme, ratiticou e vae assinar. •==«/oa9'{iim da 6íIo4a 
OimqahyeSy tenente interrogante = ilfa9io<;Z António Mon- 
teiro ==Jo9é Ferreira. 

Por esta forma dei por concluido (*stc auto do declara- 
ções, que vae por mim assinado com os declarantes depois 
de a todos ser lido. E eu, José Ferreira, o escrevi e as- 
sino, dando minha fé de que tudo se passou na verdade 
conforme neste auto Hca referido. = O Official, Joaquim da 
Silva OQHçalveê.=0 Escrivão, José Ft-rreím^ segundo 
sargento. 

Certifico que a primeira das a.<«sinaturas supras é a 

Íropria e verdadeira do tjsnente do quadro occidental 
oaquim da Silva Gronçalves. 
Secretaria Geral do Governo, em Loanda, 13 de outu- 
bro de 1903.= i4nfonto José Cardoso de Barros, Secreta- 
rio Geral, interino. 
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muito limitados soltre a região que habiUiva, como succede 
e succedeii sempre aos muitos sobas das difFerentes re- 
giões ; 

Que Mpenas o que elle podia ser era mais rico do que 
0^ outros, devido á regiSo do Barotze, em que habitava, 
ser muito rica em marfím e borracha e ser ell« mais ou 
menos absoluto para com os povos que viviam naquella 
região sob o seu dominio; 

Que até ha bem poucos annos, os povos d*aquellas re- 
giões só conheciam os portugueses, como Silva Porto e 
outros sertanejos que até aquellas regiões iam quasi an- 
nualmente permutar com os indígenas, especialmente em 
inarfim, e outros ninda em st-rviçí» do Pintado, que elles 
respeitavam e a quem prestavam toda n submissão, por 
saberem serem filhos do (Muene Puto) Sua Majestade 
Kl-|{ei de Portugal; porem que ha uns annos a esta parte 
principiaram a apparec<'r por ali iins brnncoM que elles bem 
(conhecem pela fala serem estrangeiros, alguns dos quaes 
distribuiram uns bilhetes por alguns indígenas, que os re- 
cebiam sem saberem nem comprehenderein o que ni^^ni li- 
ça v;im aquellas (Mocandas) cartas, e a pretenderem fazer 
ttrêr a<i8 povos «raquidlus regiões que hs terras, em que 
elles viviam, tinhatn os seus arrimos c cubaUis, pertenciam 
ao Soberano da Inglaterra, o que lhes causou a elles 
grande admiração e surpresa; 

Que os diffe rentes sobas ou régulos d 'aquellas regiões 
se consideram servos e súbditos de (Muene Puto) Sua Ma- 
jestade El Rei de Portugal, que sempre serviram e pres- 
taram auxilio ao seu Governo, sempre que lhes foi pedido 
pelos seus represenUnites (seus filhos) portui^ucses, e por 
isso não sabem o motivo por que o (Mu^ne Puto) Sua Ma- 
jestade El- Rei de Portugal, vendeu as suas terras e a 
elles também, aos estrangeiros de quem só ouvem falar 
ha, reli! ti vãmente, bem pouco tempo, pois que no enten- 
der d*elles os estrangeiros só por meio de compra a 
(Muene Puto) Sua Majestade El- Rei de Portugal, se po- 
diam apoderar de tão vastos territórios, onde os portu- 
gueses dominavam e onde o nome de (Muene Puto) Sua 
Majestade El- Rei de Portugal era venerado c respeitado 
por todos os indígenas; 

Que o Regulo do Barotze nunca teve a importância que 
agora os brancos lhe querem dar e que os territórios ha- 
bitados pelos indígenas sobre quem elle dominava não ul- 
trapassaram em tempo algum a margem esquerda do rio 
Zambeze, e, repete, o seu dominio sobre os indigenas 
nunca se estendeu para oeste do referido rio, cigas re- 
giões e habitantes tinham e teem os seus respectivos so- 
bas ou régulos nas diffe rentes regiões, os quaes governam 
e mandam absoluta e independentemente sobre o seu povo. 

E não tendo elle, declarante, nada mais a ài/.er acerca 
do regulo ou Rei de Barotze, nem dos territórios sobre 
as margens do Zambeze, mandou o mesmo tenente dele- 
gado do eapitão-mor das Ganguellas e Ambuellas reduzir 
a auto esta declaração verbal. 

E não havendo mais nada a tratar, mandou o mesmo 
tenente delegado do capitão-mor encerrar este auto, que 
depí»is de lido vae ser assinado por elle, de cruz, pelo re- 
ferido soba, seus conselheiroí» ou macetas e interprete, 
p^r não paberem escrever, pelas testemunhas presenceaes 
e por mim Joaquim Celestino, 2.^ f^argento, escrivão que 
o escrevi. = Jí>A« FervaiKÍfS Barrcídaf^, tenente de infan* 
U\riH=^Julío Alves da Sãva= Manoel Raimundo da Sil- 
va = Henri<jue Dias Leitão== Tchipan A- deca --=^ Sarna + 
ria = Mata -\- tumho = Mata 4- chi quira= Maia -j- risa- 
ha =rz: Mata -f cnriri = Capi — tango = António -f- Bernar- 
do = Joaquim Celestino, 2,^ sargento de infantaria. 

Certifico que a primeira das assinaturas que firmam este 
documento é a própria e verdadeira do tenente de infan 
taria José Fernandes Barradas. 

Secretaria Geral do Governo em Loanda, 13 de outu- 
bro de 1903. =r= ilwíonío José Cardoso de Barros, Secre- 
tario Geral, interino. 



Levanica o pedido de ella se declarar súbdita do soba do 
Gengí, abandonando a aatoridade portuguesa. 

E mais nào disse, e lido o seu depoimento o aelioii con- 
forme, ratificou e vae assinar. = O capitão mor, Arihur 
Augusto da Fonseca Cardoso^ capitão de infantaria. = O 
declarante, António Jacinto de Alnveida.-= As testemunhas, 
Benjamin de Jesus, alferes de infantaria = /In^on/o da 
Cruz Júnior, alferes de infantaria. = O escrivílo, José da 
Costa, segundo sargento. 

José Lopes Marques, negociante europeu de 28 annos 
de idade, solteiro, disse que tem a sua casa commeroiul 
na margem direita do Lutuai, no parallelo 12°8' de la- 
titude e 20^2' de longitude e que, devido á Bituaçílo da 
sua casa, sabe perfeitamente que a influencia portuguesa 
se Odtende até a margem direita do Zambeze em todo o 
seu curso nesle distncto e que os territórios do Barotze 
nunca ultrapassaram para oeste a linha do mesmo rio, 
sendo o sobado que mais próximo fica sobre a margem 
esquerda o do Gengi governado pelo Levanica feito ha 
pouco rei do Barotze pelas autoridades inglesas, visto que 
pela constituição politica do8 povos africanos, od chefes 
das diversas regiSes teem o titulo de sobas e nào de reis ; 
que até á margem direita do Zambeze transitam desde 
tempos muito anteriores n 1891 comitivas de negociantes 
portugueses e pretos civilizados levando hasteada a ban- 
deira portuguesa, á qual os indígenas d^essas regiões pres- 
tam sempre obediência, considerando-nos sempre filhos do 
grande «Maniputoi (Rei de Portugal;; que em toda a re- 
gião do Cussibi e do Cafuambo e todos os i ffliientes do 
Lungué Bungo, até a confluência doeste rio so teem esta- 
belecido na época da borracha, e permanentemente, nego- 
ciantes portugueses e representantes das casas commer- 
ciaes do Bihé, hasteando nas suas casas a bandeira 
portuguesa ; que todos os sobetas e séculos que governam 
os povos d^^esta região, de aquém da margem direita do 
Zambeze, pagam tributos ao soba Caianguella cuja em- 
bala fica próximo ao seu estabelecimento commercial do 
Lutuai e que presta obediência ao Rei de Portugal. E 
para confirmar que os limites do Barotze nunca rc esten- 
deram para a margem oeste do Zambeze, explica que to- 
das as comitivas indígenas que vâo à permuta da borro- 
cha até o rio Zambeze pagam «quibanda» ou, em lingua 
portuguesa, t direito de passagem» ao referido soba Caian- 
guela ; e as comitivas que se dirigem para o Gengi à com- 
pra de gado vaccum pagam duas tquibandas* ; uma ao 
soba Caianguela até a margem oeste do Zambeze e outra 
ao soba Levanica do Gengi, depois da passado o rio para 
a sua margem leste ; o que prova que desde scculos os 
povos das duas margens do Zambeze foram e sâo indepen- 
dentes e tendo por limites a linha media e natuial do 
Zambeze. 

Nunca os territórios de áqucm Zambeze fizeram parto 
do Barotze ; e que mesmo antes do hcrtão ser occupado 
por europeus, as comitivas dos indígenas d*estas regiões 
que iam a Benguella vender borracha e marHm, levavam 
sempre hasteadas bandeiras portuguesas provindo essas 
comitivas, não só das regimes da margem direita como do 
algumas partes da margem esquerda do Zambeze. 

£ mais não disse, e lido o seu depoimento, o achou 
conforme, ratificou e vae assinar. := O capitàomor, Ar- 
tur Augusto da Fonseca Cardoso, capitão de infanta- 
ria=0 declarante, J>sé Lopes Marques^ commerciante = 
As testemunhas, Benjamin de Jesus, alferes de infantaria== 
António da Ciiiz Júnior, alferes do infantaria :^^ O escri- 
vão, José da Costa, segundo sargento. 

Manoel Pereira do Castro, negociante europeu, do 22 
annos de idade, soltciío, disse: que durante 8 annos tem 
vivido no districto, tendo uma casa cominenial na mar- 
gem esquerda do Muataniba afflucnte do Luena, e que 
todo o território 'íomprehendido entre este r*o, o Líingué- 



da Silva e Henrique Dias LeitSo. E, nSo havendo nada 
mais a tratar, mandou o mesmo tenente delegado do 
capitSo-mor dos Ganguellas e Ambuellas encerrar este 
auto, que vae por elle assinado, pelas tesmunfaas e por 
mim escrivão, nSo assinando o declarante por nSo saber 
escrever. =«/o«^ Fernandes Bvnradoê, tenente de infan- 
taria. = Manoel Raimundo da Silva = Henrique Dias 
Leiiào^atJompdm, OdsMtíno, 2.^ sargento de infiuataria. 



Certifico que a primeira das assinaturas supras é a pró- 
pria e verdadeira do tenente de infantaria José Fernandes 
Barradas. 

Secretaria geral do Governo em Loanda, 13 de outu- 
bro do 1903. = ilfitonío José Cardoso de Barros^ Secre- 
tario Qeral, interino. 



N.° 7 

1903.— Aato de noticia, por declanç(es prestadas 
pelo cldadio JdHo AlYes da Silva, negociante e residente 

em lenongne 

Anno de nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1903, aos 31 dias do mês de agosto, nesta povoação de 
Menongue e casa de residência de José Fernandes Barra- 
das, tenente do quadro occidental e delegado do capit&o- 
mor dos Ganguellas e Âmbuellas, em commíssão de ser- 
viço nesta regiSio de Menongue, aqui compareceu o cida- 
dão Sr. Júlio Alves da Silva, solteiro, maí^r e negociante 
nesta região de Menongue, reconhecido por mim, escri- 
vão, pelo próprio de que dou fé, a íim de declarar, como 
declara, depois He devidamente interrogado sobre o que 
porventura soubesse acerca da influencia e territórios per- 
tencentes ao regulo de Barotze em 11 de junho do 1891, 
e, na presença da^ testemunhas Henrique Dias Leitão e 
António de Abreii, disse: 

Que negociando ha proximamente quatorze annos nas 
regiões de Quiriri, Cuit*», Quembo e margens direita e es- 
querda do Guando, nunca lhe constou pelos indígenas dV 
quellas regimes que a soberania do regulo de Barot^^e, até 
meados de junho de 1891, se estendesse áquem da mar- 
gem esquerda do Rio Zambeze e seu aíHuente Cabompo, 
porquanto nessas regiões habitavam e habitam tribus in- 
dependentes que nunca prestaram vassalagem ao referido 
regulo de Barotze. Depois do então major inglês M. Gib- 
bons ter percorrido toda a região comprehendida entre o 
Guando e Guito, ha proximamente quatro annos, fazendo 
largart dibtribuiç(!les de cartSes de visita e fazendo crer aos 
indigenas das regiões citadas, que deviam prestar obe- 
diência ao regulo de Barotze, é que algumas manadas de 
gado pertencente a este regulo se espalharam em diffe- 
rentes pontos d*estas regiões, o que não prova soberania 
sobre os povos que amigavelmente consentiam que essas 
manadas pastassem nas suas terras. Declarou mais que 
em junho de 1902, partindo de Menongue em direcção ao 
Quembo (affluente do Guando) residência do soba Tcbin- 
gongo, e o resultado de algumas conversas que teve com o 
referido soba, deprehendeu claramente que o regulo de 
Barotze tem entabolado negociações infirutiferas sobre vas- 
salagem de alguns sobas, que a isso se teem recusado. 
E não tendo o declarante mais cousa alguma a acres- 
centar, mandou o mesmo tenente delegado do capitão-mor 
reduzir a auto esta declaração verbal, e não havendo mais 
nada a tratar mandou o mesmo temente encerrar este auto, 
que vae pelo mesmo assinado, pelo declarante e testemu- 
nhas presenceaes, depois de a todos ser lido, e por mim 
Joaquim Geleotino, segundo sargento, escrivão, que o es- 
crevi.= Joiíé Femanries Barradas, tenente de infantaria = 
Jtdio Alves da Silva = António de Abrtu = Henrique Dias 
Leitão =^ Joaquim Celestino, segundo sargento de infan- 
taria. 

Termo de juntada.— Aos 2 dias do mes de setembro 
de 1903, nesta povoação de Menongue, juntei a este auto 
a participação que segue. £ eu, Joaquim Gelestino, se- 
gundo sargento, escrivão, que o escrevi.=,7oa<míw Celes- 
tino, segundo sargento de infantaria. 

Gertifico que a primeira das assinaturas retro (^ a pró- 
pria e verdadeira do tenente de infantaria José Fernandes 
Barradas. 

Secretaria Geral do Governo em Loanda, 18 de outu- 
bro de 1903.= -4 n/orno José Cardoso de Barros, Secreta- 
rio Geral, interino. 



/ 



consideram vassallos do nosso país e que nSo reoonheoem 
outras autoridades que nSo sejam as nossas. 

Por estas informaçSes colhidas por mim directamente 
dos indigenas do Luxasse estou convencido que o rei do 
Barotze pretende exagerar a sua influencia, visto que so- 
bre a dos referidos povos do Lobale e Luxasse nenhuma 
exerce. 

Sinto nSo possuir documentos que possam provar estas 
minhas asserçSes, e devido a nSo os possuir é que acho 
inútil a minha ida a essa capitania, esperando que V. Ex.* 
me desculpe a minha nSo comparência, attentas as razões 
que acima expus, as quaes creio V. Éx.* achará justas, 
sendo certo que se alguns documentos eu possuísse nSo 
deixaria por motivo algum de os levar pessoalmente. 

Sou com toda a consideraçSo e estima — De V. £x.*, 
A.* Att.^ Cr.*» Obg.*», O. Soaies Rodrigtãeê. 



prestar juramento de ▼assallagem, preito e homenagem a 
£1-Rei de Portugal, de quem sempre se consideraram vas- 
sallos e a quem só reconhecem como Senhor das terras 
que habitam; o que os séculos confirmaram. Mais se com- 
prometteu: 1.® prestar todo o auxilio que lhe fosse pedido 
por autoridades portuguesas de aualquer natureza que se- 
jam e bem assim attender a pedidos que lhe sejam feitos 
por funccionarios públicos ou força em transito, ministran- 
do-lbes prontamente do que careçam e que lhe seja pos- 
sível satisfazer, como : fornecer carregadores, prestar escla- 
recimentos ou pedir ordens, etc. ; 2.^ auxiliar missionários 
que passem por suas terras e nellas estejam estabelecidos 
ou pretendam estabelecer-se com previa autorizaç&o do 
Governo Português; 3.^ Ministrar todos os recursos ao 
seu alcance que possam concorrer para o desenvolvimento 
do commercio e agricultura; 4.* a consentir o commercio 
nas »uas terras e deixar transitar livremente por ellas os 
negociantes, semobrígaçfto de cobrarlhes qualquer tributo; 
5.^ obedecer prontamente ás ordens das autoridades por- 
tuguesas, comparecendo no local que lhe for marcado e 
executar e fazer executar com diligencia quaesquer deter- 
minações que lhe forem feitas. 

£, não havendo nada mais a tratar, se deu este auto 
or concluido, assinando todos de cruz por nSo saberem 
er nem escrever, commigo José Marques, alferes secreta- 
rio que o escrevi e assino. — Nana-Candundo -{- soba — 
JoSlo Gaspar -{- segundo cabo de caçadores n.*^ 3 — JoSo 
Peoueno -f- soldado de caçadores n.® 3 — Domingos Joio 
Pearo + soldado de caçadores n.® 3 — Francisco -{- in- 
terprete — João Marques, alferes, servindo de secretario. 

Está conforme. — Quartel em Nana-Candundo, 9 de se- 
tembro de 1903. ^O commandante do posto militar, An- 
tónio Maria rfa Silva, alferes. 

Certifico que a assinatura supra é a própria do comman- 
dante do posto militar de Nana-Candundo, alferes António 
Maria da Silva. 

Secretaria Geral do Governo em Loanda, 12 de novem- 
bro de 1903. = O Secretario Geral, interino, António José 
Cardoso de Barros, 
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Rei de Portugal pelo sobaCaquengue, do Lobale, na margem 
direita do Rio Zambeze. — Aos 5 dias do luês de outubro 
do anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
I8t^ô, neste posto militar do Caquengue, na margem di- 
reita do Zambeze, região do Lobale, aonde se achava José 
António, alftíres commandante de mesmo posto, praças do 
destacamento e interprete Francisco Martins Manoel, ahi 
compareceu o soba Caquengue, do Lobale, oom seus qui- 
lolos Lib pa, Cangele, Suana Quemba, Sacapomba, Ma- 
nomba, Maloema, Xa-Mnhina. Snana-Outiz; Suana-Mu- 
gimba e Campírá, os qiiaea declararam vinham prestar 
preito de homenagem e vassallagem a Sua Majestade Bl- 
Rei de Portugal de quem sempre ae eonaideraram vaaaal- 
los, e único senhor de suas terras, e que se compromet- 

tem: 

1 .• A fornecer gente armada para a gtitsrra quando lhe 
for requisitada pelo Governo ou seus delegados; 

2.® A prestar auxilio a todos os éttncctonarios pnblieos 
e força armada que transitar por suas terras; 

3.* Auxiliar os missionários que transitarem por snas 
terras ou ali vão estabelecer-se com ordem do Governo ou 
seus delegados; 

4.* A consentir o commercio em saas terras, e deixar 
transitar livremente os negociadores que por «4las passa- 
rem, sem obrigação de oobrarlhes qualquer tributo; 

5.^ A conservar em seu poder e hastear em suas terras 
a bandeira nacional, que pediu e lhe foi entr^^e, depois 
de sobre ella terem prestado o respectivo juramento; 

6.^ A fornecer earregadores quando lhe forem requisi- 
tados. 

E não havendo mais nada a tratar se deu este auto por 
concluido, o qual é por mim José António, alferes, escrito, 
por não ter quem nomear escrivão, e assinado bem como 
pelo interprete e mais pessoas que sabem escrever, não 
assinando o soba e seus quilolos, por não saberem escre- 
ver, os quaes assinam todos de cruz. — José António, mI- 
feies rommandante — Caquengue, soba — Libipa, qui- 
lolo — SuanaQuemba, quilolo — Saoaponiba, quilolo — 
Manomba, quilole — Maloema, quilolo — Xa-Maina, qui- 
lolo — Suana-Cutií, quilolo — Suana Mugimba, quilolo — 
Campirá, quilolo — Francisi-o Martins Manoel, interpre- 
te — António Gonçalo. 

Está confornie. Posto militar em Caquengue, 3 de se- 
tembro de 1903. =^ O eommandante do posto, Torquato dl*í 
Carmo Oonçaft^e», primeiro sargento. 

Certifico que a assinatura supra é a própria do primeiro 
sargento Torquato do Carmo Gonçalves. 

Secretaria Geral do Governo em Loanda, 12 de no- 
vembro de 1903. = O Secretario Geral, interino, António 
José Cardoso de Barros, 



N.^ 13 
Auto de declarações 

Aos 31 de ngosto do anno do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 11)03, nesta povoação de Menon- 
gue e residência provisória do com mando militar, onde 
estava premente o tenente Artur de Moraes, chefe do con- 
celho da Humpata, commigo José Farinha das Neves, al- 
feres de infantaria, servindo de escrivUo, compareceu 
Henrique Dias Leitão, casado, empregado de commercio, 
natural de Folgosa da Madalena, districto de Coimbra, e 
nctiiahnente residente em Menongue, e sendo-lhe pergun- 
tado se exercera o commercio nas regiões de Menongue, 
Longa e Quiriri e alem do rio Cuito, declarou que já de 
ha annos exerce o commercio com os indígenas d*essHS re- 
giões, e, spndo-lhe ainda perguntado se já solicitara ao 
Governo Português o estabelecimento de força militar e 
autoridades nas regiões a que acabara de referir se que 
lho garantissem o livre exercicio do seu commercio, pelo 
mesmo foi dito que assim o iizera juntamente com outros 
habitantes de Menongue em requerimento di»*igidoa S. Ex.* 
o Governador Geral da província de Angola. E sendo-lhe 
entilo participado pelo referido tenente Artur de Moraes 
que o Governo, attendendo a essa solicitação e outras aná- 
logas, tencionava estabelecer forças militares e autorida- 
des nas regiões do extremo leste da província; conside- 
rando porem que a aeçllo das autoridades e forças militares 
que ali venham a estabelecer se não devem passar alem 
dos limites do reino de Rarotze, cujo território está com- 
prehendido na esfera de influencia da Gran Bretanha, o 
intimava a declarar o que soubesse acerca dos limites 
oeste do referido reino em 11 de junho do 1801, pelo mes- 
mo foi declarado que tendo viajado Largamente por aquel- 
las regiões, exercendo a permuta com o gentio, pelo co- 
nhecimento que fizera naquellas terras com os sobas e 
indígenas viera a saber que áquolla data a autoridade do 
rei de Barotze não se estendia para oeste do rio Zam- 
beze nem ao norte do Cabómpo e só alguns annos mais 
tarde, depois que por ali passara um offlcial inglês de no- 
me Gibbons, que fizera uma larga distribuição de cartões 
de visita aos indigenas, soubera que o rei de Barotze 
mandara nalguns pontos pastar o seu gado. E fazendo-lhe 
a leitura do presente termo persistiu em quanto dissera, 
pelo que vae ser assinado pelo referido tenente Artur de 
Moraes, por elle declarante e pelas testemunhas presen- 
tes Manoel Raimundo da Silva, casado, representante da 
firma Almeida & Irmão, e Frederico Adrião Robinson, 
solteiro, empregado de commercio, ambos residentes em 
Menongue, couimigo José Farinha das Neves, alferes de 
infantaria, servindo de escrivão, que o escre vi. = ^r<Mr 
Moraes, ^'nente chefe da Humpata =ffewri^t£« Dia» Léti- 
tão= Manoel Raimundo da S Uva == Frederico Adrião Ro- 
binson = José Farinlia das Ntveu, alferes de infantaria. 
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N.^ 16 

Anto de declurações 

Aos 31 de agosto do anno do nasoimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1903, nesta povoação de Menongue 
e residência provisória do commando militar, onde estava 
presente o tenente Artur de Moraes, chefe do concelho da 
Humpata, commigo José Farinha das Neves, alferes de 
infantaria, servindo de escrivão, compareceu Frederico 
Adrião Robinson, solteiro, empregado de commercio, na- 
tural da ilha da Madeira e residente em Menongue, e 
sendo-lhe perguntado se exercera o commercio nas regiíJes 
de MenoDgue, Longa e Qiiiríri e alem do rio Cuito, de- 
clarou que já de ha annos exerce o commercio com os in- 
digenas d^essas regimes, e, sendo-lhe aiada perguntado se 
já solicitara do Governo Português o estabelecimento de 
força militar e autoridade» nas regiões a que acabara de 
referi r-se que lhe garantissem o livre exercício do seu 
commercio, pelo mesmo foi dito que assim o fizera jun- 
tamente com outros habitantes de Menongue, em requeri 
mento dirigido a S. Ex.* o Governador Geral da provincia 
de Angola. E sendo-lhe então participado pelo referido te- 
nente Artur de Moraes qne o Governo, attendendo a essa 
solicitação e outras análoga», ia estabelecer forças militares 
e autoridades na região do extremo leste da proviueia ; con- 
siderando, porem, que a acção da» autoridades e forças mi- 
litares que ali venham a estabelece r-se não devem passar 
alem dos limites do reino de harotze, cujo território está 
comprehendido na esfera de influencia da Gran- Bretanha, 
o intimava a d»^clarar o que soubesse acerca dos limites 
oeste do referido reino, em 11 de junho de 1891, pelo 
mesmo foi declarado que tendo viajado largamente por 
aquellas regiões exercendo a permuta com o gentio, pelo 
conhecimento que fizera naquellas terras com os sobas e 
indigenas viera a saber que áquella data a autoridade do 
rei de Barotse não se estendia para oeste do rio Zambe- 
se nem ao norte do Cabompo e só alguns annos mais tar- 
de, achando-se elle declarante no Quiriri, soubera que 
passara ali um official ioglôs de nome Gibbons, que fizera 
uma larga distribuição de cartões de visita aos indigen^is, 
lhe constara que o rei de Barotze mandara nalguns pon- 
tos pastar o seu gado. E fazendolhe a leitura do presente 
termo persistiu em quanto dissera, pelo que vae ser assi- 
nado pelo referido tenente Artur de Moraes, por elle de- 
clarante e pelas testemunhas presentes, Manoel Raimundo 
da Silva, casado, representante da firma Almeida & Ir- 
mão, e Henrique Dias Leitão, casado, empregado no com- 
mercio, ambos residentes em Menongue, commigo José 
Farinha das Neves, alferes de infantaria, servindo de es- 
crivão, que o escrevi, = Artur de Momes, tenente chefe de 
Humpata = Frederico Adrião Robiiison ^= Manoel Raimun- 
do da Silva = Henrique Dia» Leitão =Jofté Farinha das 
Neveu, alferes de infantaria. 



N.^ 17 

iDto de declarações 

Aos 30 de agosto do anno do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1903, na missão catholica do Real 
Padroado em Massaca^ onde se achava o tenente Artur de 
Moraes, chefe do concelho da Hurapata, commigo José 
Farinha das Neves, alferes de ínfantari«, compareceu o 
Reverendíssimo Padre Muller, superior da missSo catholi- 
ca de Massaca, de naturalidade alsaeiana, e sendo lhe per- 
guntado se sabia se os negociantes da região de Menon- 
gue, Longa e Quiriri tinham solicitado do Governo 
Português o estabelecimento de força militar e autoridades 
nas regiões acima indicadas, que garantissem aos mesmos 
negociantes o livre exercido do seu coramercio, pelo mes- 
mo foi dito que sabia que os negociantes d^aquellas re- 
giões e d'alem rio Cuito tinham por varias vezes pedido 
ao Governo a sua protecção com estabelecimento de for- 
^'ns militares e autoridades nue lhes garantissem a sua vida 
e haveres naquellas paragens «• que ha mais de um anno 
elle vira um abaixo assinado de todos os habitantes da re- 
gião indicada, n-novando os pedidos qun haviam feito. E 
hendo-lhe então participado pelo referido tenente Artur de 
Moraes que o Governo, attendeudo a essa solicitação e a 
outras análogas, ia estabelecer forças militares e autorida- 
des nas regiões extremo leste da província; considerando, 
porem, que a acção das autoridades e f >rças militares aue 
ali venham a estabelecer se nãu devem passar alem dos 
limites do reino de Barotze, cujo território está compre- 
hendido na esfera de influencia da Gran- Bretanha, o con- 
vitlavii a declarar o que aoubos-e acerca dos limites oeste 
do referido reino, em 11 de junho de 1891, pelo mesmo 
foi declarado que pelas relações que travara com os sobas 
e indigenas das diversas regiões de Menongue e d^alem 
(Jiiito, sabia e reconhecera que àquella data a autoridade 
d) rei de Barotze não se estendia para oeste do Zambeze 
nem ao norte do Cabompo e que, ainda mesmo que o re- 
ferido rei de Barotze quisesse passar para àquem dos li- 
mites indicados, o n')o poderia fazer em virtude do tratado 
feit) entre Portugal e luglaterra, pois que é certo que a 
influencia portuguesa se estende e está firmada até o oeste 
do Zambeze e norte do Cabompo, quer pelas relações 
commerciaes, quer pela acçã) das missões catholicas por- 
tu<|ue8as que se estendem até essas regiões. E fazendo-lhe 
a leitura do presente termo persistiu em quanto dissera, 
|f»*lo que vae ser assinad > pelo referido tenente Artur do 
Moraes, pelo declarante e pelas testemunhas presentes, 
Padre Lesnard, inisKionario, de naturalidade francesa, e 
Jlarcelino Silvano, irmão auxiliar, ambos do serviç • da 
luissiio de Massaca, commigo José Farinha das Neves, al- 
tVres de infantaria, servindo de escrivão, que o escrevi. = 
Artur de Moraes, tenente chefe da Humpata = P. Au- 
(jHsto Muller, superior da missão de Massaca = P. /]»««- 
nurd, missionário catholico = /rw5o Silvano == José Fari- 
nha das Neves t alferes de infantaria. 
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tinha regressado já ao so! posto, vindn acompr.nhado de 
um tal Mr. Schindler (missionário em Nan.i Candundo) e 
que tinham antes de chegar a este posto chamado á mnrgem 
do rí«» a soba Nacatolo, tendo-me dt^pois esta declarado 
que apesar das minhas recommendaç5ett tinha cedido a«* 
pedido do Sr. Schindler, seu conhecido da missfto de Nana 
Candundo, mas que elies apenas lhe declararam que vi 
nhum partir esta t^rra, e que ella soba e seu íilho Ca- 
qii^ngue devem pagar o tiihuto ao Levanica, rei dc&a- 
rotze, tendo-lhe dito ella soba, que nunca pagava, nem ti- 
nha pago, apenas ella e seu filho Caquengue teem retrí- 
huido alguns presentes amigáveis, dizendo lhe eUes que 
se ella nâo acceitar pagar, elles ingleses se tiverem guerra 
com o commandante d'este posto, de tudo será ella cul- 
pada. 

No dia 25, logo ao amanhecer dirigi-me eu para o acam- 
pamento onde contava encontrar os d<»is inglese:», mas já 
estes seguiam em direcção ao acampamento da soba Na- 
catolo; presenceando isto, voltei indo á embala de Ca- 
quengue, encontrando este bastante embriiigado, n&o lhe 
dando qualquer cuidado os ingleses, dizendo ainda os nho 
ter visto n^m desejava, e caso ali viessem nào lhes falaria ; 
segui para a .Vacatolo onde já se achava o interprete do 
posto, tendo os ingleses pretendido que elle se retirasse, 
teudo-ihe até o Sr. Schindler perguntado o que ali fazia; 
naas assim que me aviòtnram logo se despediram da soba, 
dirigindo-se os dois a mim, dizendo-me tencionarem ir ao 
posto, nisto regiessando nós os três até a margem do rio 
Zambeze, dizendo-me ent&o que o tjil inglên vindo d<i 
Oengi, vinha encarregado do seu Ooverno para estudar 
as delimitações; fazendo-lhe eu algumas observações sobre 
isto, disse-me que em abril Sua Majestade El Hei de Por- 
tu^ral, tinha tido um acordo com o Rti de Itália, decla- 
rando-lhe eu que nada vabia ainda a tal respeito. Disse- 
me mais que tinha chegado até Nana Candundo, onde se 
demorou quatro dias, sendo por fim por elles convidado 
para almoçar, mas como notasse pouca insistência, des- 
culpei-me com serviço n£o tendo acceitado; fazendo as 
despedidas elles passaram para a margem esquerda onde 
tinham o acampamento a Hm de almoçarem, retirando-me 
para o posto, ficando o interprete de vigia ao acampa- 
mento, e, terminado o almoço, que seriam uuias dez horas, 
pouco mais ou menoa^ regressou o Sr. Schindler a Nana 
Candundo, e o seu patrício para o Gengi, níHo tendo elles 
conseguidn falar ao soba Caquengue, e só a sua mãe Naca- 
tolo como acima disse. 

Comquanto notasse grande vontade de secretament*^ 
falar com Caquengue e Nacatolo, não me const «u que ti- 
vesse ou tentai^se avaasallar qualquer soba, razSo por que 
n&o procedi, como aliás me cumpria. 

Este comnouindo tem razões para suspeitar que a via- 
gem até Nana Candundo, n&o tem só o fim que elle de- 
clarou, pois que segimdo Nacatolo e Caquengue agora me 
declararam^ Levanica, ha uns cinco ou seís meses, mandou 
ao soba Caquengue um presente de três cobertores, e a 
Nacatolo um, e estes por sua vez retribuiram também 
cada um com dez quiranas de riscado; entre os portado- 
res d 'esta fazenda enviada ha uns dois meses foi também 
o Muquatunga (homem com quem vive a soba Nacatolo) 
e até a data ainda nSo regressaram, sendo por tal facto 
de prever que o fim com que veio o alludido inglês, é por 
certo tratar das pretensões de que não desiste Levanica, 
rei do Barotze^ insistindo de que o Lobale lhe pertence 
por o ter conquistado. 

È claro que tal insistência de Levanica lhe é sugge- 
rida pelos ingleses, pois são estes quem tudo movem, as- 
sim como 08 missionários aqui não me parecem outra 
cousa do que uns verdadeiros agentes da politica inglesa, 
respondendo comtudo que não conseguiu obter a declara- 
ção que desejava, pois Nacatolo e Caquengue, aíBrmaraiu 
ser amigos do Governo Português e este o único senhor 
das suas terras, e por tal nada terem que pagar a Leva- 



nica. — O commandante, Torquato do Carmo Gonçalves, 
primeiro sargento. 

Está conforme. Capitania-mor do Moxico, 14 de agosto 
de 1903. — O capitão-mor, Artur Augusto da Fonseca 
Cardoso, capitSo de infantaria. 

Está conforme. Secretaria do governo do districto de 
Benguella, 18 do setembro de 1903. 

Está conforme. Secretaria Geral do Governo em Loanda, 
30 de setembro de 1903.=O Secretario Geral, interino, 
Antónia José Cardoso de Barros. 



N.° 19 

Copia da copia. — Posto militar de Nana Candundo. — 
N.« 35.— Nana Candundo, 28 de julho 1903. — Ao Sr. 
capit?ío-mor do Moxico. — Do eomraandante do posto mi- 
litar de Nana Candundo. — Em additamento á minha nota 
n.** 34 da presente serie, tenho a honra de informar V. Ex.* 
que em 15 do corrente foi apresentado neste posto por 
Mr. F. Schindler, chefe da missão inglesa estabelecida na 
margem direita do rio Cavungo, o inglês Mr. F. Aitkens, 
eommissario residente do Gengi. 

Este individuo declarou que vinha a Nana Candundo 
expressamente visitar Mr. Schindler, mas em 17 do cor- 
rente, muito reservadamente, seguiu em canoa pelo Zam- 
beze acompanhado do mesmo Mr. Schindler até Caquen- 
gue, com o iim único de se apresentar á soba Natacolo, 
como enviado do Levanica a saber o motivo por que a mesma 
soba não tinha annuido ao convite d'aquelle regulo e ao 
mesmo tempo perguntar á soba referida se ella e seus so- 
betas eram ou nâo tributários do tal Levanica e se ha- 
viam recebido os presentes por este enviados em março 
ultimo. 

Consta-me que a Natacolo lhe declarou terminantemente 
que estas terras nunca pertenceram ao Levanica e que 
nunca lhes pagaram tributo ; que dissera mais ao residente 
do Gengi: que se o Levanica lhes tem mandado presen- 
tes, ella soba e seus quilôlos ou sobetos, lh'os teem retri- 
buído generosamnnte e que já uma vez dissera o mesmo 
a um branco do Gengi pelo mesmo Levanica enviado (em 
1900). 

Em virtude, pois, de taes manobras menos leaes da 
parte dos ingleses, ó de esperar que, se a delimitação da 
nossa fronteira nílo for em breve definida, que o celeber- 
rimo Levanica, instigado pelos ingleses comece novamente 
com as ameaças de guerra. — António Maria da Silva, al- 
feres. — Está conforme. — Capitania-mor do Moxico, 14 
de agosto 1903. — O capitão mor, Arthur Augusto da Fon- 
seca Cardoso, capitão de infantaria. — Está conforme. — Se- 
cretaria do Governo do districto de Benguella, 18 de se- 
ten»bro de 1903. 

Está conforme. — Secretaria Geral do Governo em 
Loanda, 30 de setembro de 1903. =0 Secretario Geral, 
interino, António José Cardoso de Barros. 



Tenente Áeacio Cordeiro. 

Tenente Serafim de Oliveira. 

Quartel no Baiiundo, 8 de agosto de 1903.= Manod de 
Mello Lindo y primeiro sargento. 

Visto. — Capitania-nM)r da Bailundo, 8 de agosto de 
1903.= O capit^-mor, António Eduardo Romeirae de Ma- 
eedoy capitão de infantaria. 



Declaraç&o do explorador H. Capello 

Portugal, pelas viagens dos seus exploradores e com- 
merciantes, sendo d'estes Silva Porto um dos mais illus- 
trados, que bastantes vezes fez a viagem do Bié para 
Lialui, muito antos do Dr. Livingstone, e que deve ser con- 
sultado na descriçào das suas interessantes viagens, estava 
habilitado^ muito antes do tratado de 1891, com os conhe- 
mentos precisos para avaliar de uma maneira muito apro- 
ximada, o que era o reino do Barotze, o que se prova 
pelas cartas das suas colónias; os seus conhecimentos fo- 
ram adquiridos no logar e nfto entrou nestas negociações 
com informações colhidas depois do tratado, e adequadas 
já para o caso de divergência sobre a grandeza de tal 
reino ; por consequência tem força bastante para repudiar 
e dizer bem alto que se nSk> fazem impunemente aíiirma- 
yões erróneas e exageradas a tal respeito, informações que 
não acccita. 

Para mostrar o valor de informações de pretos, veja- 
mos a opiniíto du regulo Levanica a respeito do seu pró- 
prio reino. Em 20 de março de 1896, escreve Levanica 
uma carta ao commadante do forte português em Caquen- 
gue, como pnitesto, dizendo, que todo o território a E. 
do meridiano de 22^ E. Green. lhe pertence. . . Em 1897 
informa o major Goold Adams, que a fronteira do seu 
reino a W. é a divisória das aguas do rio Cuito e do rio 
Guando (veja-se o relatório do major Adams, de 24 de 
agosto de 1897), isto é, próxima do meridiano 18^ quer 
dizer, em um anno avançou a sua fronteira 4 graus, de- 
pois do tratado! Se lhe pedirem outra informaçào, che- 
gará a 8ua fronteira até ao oceano! A Portugal nAo se 
atreveu Levanica a exagerar o limite da fronteira do sen 
reino, porque bem sabia que o nSo podia fazer. Nesta 
questão do Barotze, as exagerações e erros apresentados 
por agentes da Companhia South Africa ao Ooverno In- 
glês 8ãi> t^ extraordinários, que perdem por isso a im- 
portiincia qno deveriam ter, para poderem ser considera- 
d;is numa arbitragem. 

Como a minha ultima viagem através di* Africa (1884 
a 1885) seguiu proximamente entre os parallclon 14^ e 16^ 
do Cnbango até o Zambeze, vou resumir em poucas pala- 
vras o que vi e escrevi (De AngtÀa á cutUra-eosta) qae 
possa dar luz sobre o assunto; foi o livro escrito sem pre- 
occupações politicas, pois nessa época n&o se pensava amda 
na divisão do território em Africa. 

Dia 11 de julho de 1884. — Elstamos acampados em 
Oiapeca, sendo soba d'ali o regulo Catiba por lõ^KX de 
latitude sul. Tem Portugal neste rio por 14"3(/ latitude, 
um forte (D. Amélia) cim residência para o commandante, 
assim como para o capitSo-mor dos Ganguellas e Amboel- 
las, cargo desempenhado por um official. Diz assim o li- 
vro (pag. 267, voL i): são Amboellas os habitantes da 
zona que vamos percorrendo. 

Com mais ou menos diíBcuidade atravessámos os rios 
Cutchi, Cuebe, Iquebo, Cueio e Cuatir, por serem os ter- 
renos mais ou menos alagados e por isso poaco poroados, 
encontrando neste trajecto os pequenos sobas Maene Mos- 
suco, Daqoilunda, Domba, Miongo, Melomo. 

No Cnatir (diz o livro, pag. 281), os povos habitadores 
doesta terra teem as suas cubatas a meio do corso do rio 
sobre estacarias. Do Coatir che^:ánH»s ao Luatata e de- 
pois ao rio Lonja e Ifpatina, afluentes do Coito. Neste 
tnyecto poacs gente e poocos mantimentos. No rio Coito 
eDconirámos o soba Moene Mossoogo. Chamam-se Ba- 



Cuito os habitadores das margens do Caito, assim como sâo 
Ba-Cuatir os da margem do rio Ciiatir. Entrámos em bas- 
tantes liba ta 8 de Mam bunda. Seguindo para o Guando, 
paHsámos os rios (Juma e Lomba. No Guando encontrá- 
mos o soba Muone Quitiaba. São Ba-iaúma os povos ri- 
beirinhos do Guando ; apesar de confundidos pelo N. com 
08 Amboellas (pag. 348) parece ser gente próximo dos Ba- 
nano. 

Do exposto conclue se que na nossa viagem do rio Cu- 
bango ao rio Guando não encontrámos o menor vestígio 
da gente do Barotze nem qualquer indicação que mostre 
relações doestes povos com o Levanica ou com o seu povo, 
nem d'elle ouvimos falar. Os povos que encontrámos até 
ao Guando s&o da raça Amboella ou Oan^uella, o que 
concorda perfeitumentt^ com a opinií^o de Serpa Pinto. 
(Veja-se o livro (Jomo eu atravtsêei a Africa^ vol. i, eap. 
Entre os Oangudlas e os flhos do rei dos Amboellas). A 
densidade da populaç&o entre os rios é fraca e pobres os 
habitante», devido ao8 terrenos alagados, sendo mais densa 
nas margens dos rios. 

Na nossa comitiva traziamos como carregadores gente 
Ganguella, da Lunda r do Nano, que conheciam perfoiUi 
mente os territórios por onde passavam e os seu^ habitan- 
tes, c*x)m quem falavam na mesma língua e a prova é que 
desertaram bastantes quando passaram p^rto dos seus 
conterrâneos. (Livro, vul. i, frontispício: Relação dos m- 
dividuos perdidos durante a expedição ao inferior de Africa). 
Gontinuemos a nossa viagem. Deixando o Guando, en- 
contrámos perto do rio Guti ou Guchibe de Serpa Pinto, 
assim chamado mais ao N., no Nano onde nasce, um so 
beta chamado Lionzi, o mesmo que Serpa Pinto encon- 
trou na sua viagem do i^ié para Lialui; é de Benguella e 
disse viver ali com seus Alhos entre os Ba-iaúma Ganguel- 
las e fala português. Ao deante no rio Ghicolui enrontrá- 
mos um acaiiipaniento de Silva Porto, que ha puueo por 
ali tinha passado do Lui para o Bié (Livro, pag. H33, 
vol. i), cortámos aqui o trilho bem conhecido dos com 
merciant' s portugueses do Bié para as terras de Leva- 
nica. Goiítinuando, chegámos ao rio G«>mbolé (diz o livro, 
pag. 364) é a divisória das terras dos baiaúma e dos ba- 
rose, pelos bíenos chamados luinas. Serpa Finto diz no 
seu livro (pag. 31õ) povoaçfto de Galombeu, posto avan- 
çado do regulo do liarotze, fica ao S. do Ninda por 22° 
de long. £. (veja-se carta da viagem de Serpa Finto). Rio 
Galombeu (veja-se a carta do nosso livro, vol. i, pag. 533). 
Este rio pertence ás aguas do Nhengo. 

Estamos no vnlle do rio Ninda, continuam as matas de- 
sertas (pag. 366). Nem um ser humano se encontra em 
todo o trajecto do rio Ninda, a n&o ser na proximidade da 
confluência com o Nhengo, aonde vimos as primeiras ha- 
bitações. Muene Galungo lungo, regulo d*aqui, cujos po- 
voadores nos parecem um misto de Mambunda e Barotze, 
differindo muito os neus cumprimentos (livro, pag. 367). 
Pela tarde passou um bando de luinas pelo nosso campo 
(pag. 368). Ghegados ao rio Loamguinga (diz o livro, 
pag. 3S0), foi aqui que recebemos os primeiros emissários 
de Levanica, o chefe do Genji, e que nos convidava a que 
o visitássemos em Lialui. 

Aquelles mesmo que encontrámos tinham conhecido c 
falado com o nosso compatriota Serpa Pinto, cujo porte e 
traje descreviam. (Jom mais alguma marcha, quasi sempre 
em terras alagadas, attingimos o Zambeze a 11 de setem- 
bro (veja pag. 381). 

Acampados junto a Libonta (veja livro, pag. 393) ul- 
tima povoação dos makololos ao tf mpo da passagem de 
Li vinga tone e hnj** habitada por uma população mista de 
ba-lui e ma rose sob h direcçÀo de Mucobessa, vassallo de 
Levanica soba do Genji... a verdade é que nunca a pude- 
mos ver... o território eui que assenta é completamente 
desprovido de arvores (pag. 31U) Aquellas minas, que ainda 
hoje estão de pé, como diz o lielatorio de 1 897 (píig. 104) 
do major Adams, e os túmulos de um grande numero dos 
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cesso conhecido no sertão peio nome de pau a pique. 
Por indicação da casa Ferreira Marques & Fonseca foi 
dada á nova casa a designação de feitoria do Cussibi e 
desde então ali âuctuou sempre a bandeira portuguesa. 
O regulo Levanika, do Barotze, passou desde logo a man- 
dar á nova feitoria marfim e gado para negocio, e quasi 
todos os annos remettia um presente de gado sempre re- 
tribuido por outro presente de valor aproximadamente 
igual. 

A região banhada pelo Cussibi, como é geralmente sa- 
bido pelas narrativas dos exploradores, é uma das mais 
férteis dos sertòes africanos. Encontram se ali excellentes 
pastagens, ao invés do que succede em toda a região das 
Ganguellas. O milho produz admiravelmente e com abun- 
dância. Ha muito bom peixe, gallinhas e ovos. 

A pequena distancia da feitoria Cussibi achava se ins- 
tallado um grupo de gengistas (Barotzianos) que ali se 
estabeleceram em 1894, composto de umas vinte familias. 
Como chefe doeste grupo figurava um personagem, da 
confiança do Levanica, por nome Cachana, o qual nunca 
logrou impor-se aos nativos da localidade — Bayaumas e 
Cambundas. Parece que o intuito com que para ali ti- 
nham ido os gengistas obedecia ao plano do extensão da 
autoridade do Levanica sobre a fértil região do Cussibi ; 
mas se era esse o seu propósito não conseguiu realizá-lo, 
porque os nativos, com excepção dos poucos bellicosos 
Bayaumas, tanto os Luchazes que povoam as florestas re- 
gadas pelo Cussibi, como uma pequena lolonia de Quiocos, 
que a esse tempo viviam em commum com os Cambun- 
das, recusaram sempre pagar o imposto que Levanica 
pretendia exigirlhes e, não raro, receberam a tiro os seus 
representantes. 

D'um caso bem caracteristico fui eu testemunha ocu- 
lar. Achandome, casualmente, numa libata de Cambun- 
das succedeu chegarem ali uns dez gengisUis portadores 
de um presente do Levanica para o soba da localidade. 

Constava o presente de uns 10 kilogrammas de man- 
teiga de vaca — artigo que no sertão africano substitue o 
cold-cream e é considerado apreciável cosmético — de uma 
concha rara que se encontra no Zambeze e à qual os Ba- 
rotzeanos dão grande valor. O soba, apenas os mensagei- 
ros expuseram o fim da sua missão, devolveu-lhes o pre- 
sente com sobrançaria e encarregou-os de dizer ao seu 
amo que elles Cambundas se envorgonhariam de receber 
offertas que lhe enviava um apeixe» —vocábulo de des- 
prezo com que o soba pretendia alludir à circunstancia de 
residir o Levanica nas margens do Zambeze. — E despe- 
diu-os rudemente, dizendo-lhes que levassem o presente 
aos Bayaumas que talvez lh*o recebessem. 

Com efieito, os timidos e indolentes Bayaumas são da 
entre os indigenas da região banhada pelo Cussibi os úni- 
cos a quem os gengistas conseguem arrancar, á viva força, 
alguns tributos. 

Por mais de uma vez se me vieram queixar de roubos 
praticados pelos gengistas. Por varias vezes presenceei 
chegarem ao Cussibi algumas dezenas de gengistas, impo- 
rem aos Bayaumas uma hof^pitalidade forçMda, comerem e 
beberem tudo quanto estes possuiam, vendo-se os espolia- 
dos indigenas na, para elbs, tão dura contingência de te- 
rem de colher borracha para adquirirem novos mantimen- 
tos, aos quaes, não raro, está reservada a mesma sorte que 
aos precedentes. 

Esta passividade dos Bayaumas provém talvez antes da 
falta de cohesão da tribu do que propriamente da cobardia 
innata; porque um espectáculo a que, também por vezes, 
assisti foi declararem guerra entre si duas libatas Bayau- 
mas vizinhas, havendo troca do vivo tiroteio, geralmente 
sem consequências, como succede, em regra, nas guerras 
gentílicas. 

Num dos últimos meses de 1897 parti para o Bihé, dei- 
xando como encarregado da feitoria do Cussibi ura em- 
pregado por nomo Vieira, que não tardou a conquistar, no 
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pai8, geraes sympathias tanto dos natívoi oomo doê %*^' 
gistas e até de varíos officiaes ioglese» que tucoedev ria- 
jnrem por aquellas paragens e que na feitoria «DeantniTain 
uma hospitalidade sempre franca e generosa. 

Nas margens do Cassibi estabeleceu, algumas rezes, o 
notável africanista Silva Porto o seu acampamento, no qual 
tremulavam nempre as quinas portuguesas, chegando a d^ 
morar-8e, por ali, aos cinco e seis meses. Ainda hoje le 
encontram na regi&o benéficos vestigios da sua passagem 
representados por varias plantas alimentícias de origem eu- 
ropeia, taes como: couves, cenouras e batatas, que os in- 
dígenas continuam a cultivar e cujas sementes para ali fo- 
ram levadas pelo intrépido sertanejo. 

A volta ao Bihé pelo Mochico representava tio grande 
rodeio que para o evitar deliberei abrir novo caminho 
pelo Gongola (Muto N*Gola da carta) sobado importante 
ao qual o Levanica tentara, em tempo, faxer pagar tri- 
buto, pretensão a que o soba terminantemente se recoson. 
Neste trajecto gastei dois mebes e meio, por causa da dif- 
ficuldade de transpor os rios da região intermédia, avolu- 
mados pelHS chuvas próprias da estaç&o. Sobre o Cuban- 
gui (Cubangi da carta) o Guando e o Cuito, não falando 
de outros menos consideráveis, tive de construir pontes 
provisórias fiara a passagem do<< carros. 

Nas margens do Cuito, do Cubangui e do Oussibi en- 
contra-s6 já muito pouca borracha, por terem as plantas que 
a produzem sido destruidas pelos bárbaros processos ex- 
tractivos usados pelos indígenas. Nas margens do Guando 
é que ainda se acham, em abundância, pequenos arbustos 
cuja raiz contém a apreciada goma. Do Guito ao Bihé 
o solo é pouco productivo e acha se totalmente devastado, 
não chegando, mesmo, a produzir a mandioca indispensa 
vel para alimento da população Hutochtona; de modo que 
o viajante desprevenido, julgando encontrar no país o ne- 
cessário para a sua subsistência, corre o risco de morrer á 
mingua de recursos. Era 1890 o Padre Lecomte, superior da 
missão de ("aconda, seguindo d esta localidade para o Gus- 
síbi, no intuito de ali fundar outra missão, viu-se, nas im- 
mediações do Guito, abandonado pelos seus carregadores 
aterrados p^la escassez de recursos nlimenticios da região, 
e teve de retroceder para Gaconda, desistindo do seu pro- 
pósito. 

Em 1898 mandei ao Gussibi nova expedição composta 
dos mesmos carros que tinham cfTectuado a anterior. Era 
destinada esta expedição a abastecer a feitoria de fazen- 
das para permuta e a trazer a borracha que lá existisse. 
Dirigia-a um empregado de ascendência buer chamado 
John I)u Waal. 

No Gussibi encontrou o meu empregado as cousas nas 
melhores condições e em excellente onlem. 

O encarregado da feitoria ora geralmente estimado e 
declarava -80 satisfeitissimo das suas relações com os ha- 
bitantes. 

Gomo fosse neces.sario dar um mês de descanso ao gado 
e ao pessoal autos de eraprehender a viagem de regresso 
ao Bihé, o empregado Vii-ira aproveitou a occaaião e se- 
guiu com uma pequena factura para Lialui, para ahi a tro- 
car por gado. 

Gontou-rae elle, mais tarde, uma conversa intima que 
tivera com o regulo Levanioa e cujos tópicos principaes 
me parece interessante reproduzir aqui: cTu pensas, disse- 
ra-lhe <» Levanica, que estou persuadido de que se os Afulos 
(ingleses) me dão dinheiro e presentes e me tratam bem, 
é só pelos meus bonitos olhos? Não, que eu sei o que elles 
fizeram ao Lobengula, soba dos Matabelles, e a outros, e 
que a mesma sorte me está reservada. Mas logo que pre- 
sínta, da sua parte, quaosquer maus intentos, não Iht*$ dou 
tempo a di>p<irarem um tiro; atravesso o rio e retiro-me 
para território português. 

Por isso víui tratando de iMKvir o nifu sralt» a v»iir\>, qui- 
é mais fácil dt^ transportar. 



E 80 os MaoiUaris (portugueses) me iiao tratarem bem, 
então irei para qualquer ponto da Kuropa porque me did- 
seram que um preto com dinheiro é lá tilo estimado coiiio 
qualquer branco*. 

O Levaniea estava em man* d** confirlencias, de <*.uja 
sinceridade é licito duvidar e cujos intuitos reservados p<v 
recem transparentes. 

cEu devo muitos favores aos portugueses — acrescentou 
elle. Se não fosse o Carique (individuo do Rihé. filho de 
pae europeu) eu náo seria hoje soba de Lialui. Quando eu 
julgava a minha causa irremediavelmente perdida, o Cari- 
que com a sua comitiva appareceu-me, como por encanto, 
e fez inclinar a balança para o meu ladot. 

De repfresso ao Cussibi, tomou o empregado Vieira, no- 
vamente, conta da feitoria e John Du Waal seguiu com a 
caravana para o Bihé, ^;f8tando oito meses na viagem re- 
donda. 

Qiiandi> a expedição, nesta vijigom de regresso, chegou 
ás iin medi acintes do Oubangui disseram os Luchnzos «lo 
empreirado Du Waal que algum tempo antes tinha ido aii 
um Afulo (inglês) fardado; espetara uma estaca no terreno 
e ilics dissera: a l^ira aquelle lado é dos ingleses, para este 
lado ó de vocês». A esta comniunicaç.V) replicou Du Waal 
que nada lhe importava a estaca, que, para elle, nada si- 
gniíicav;!. 

Não acompanhei esta expedição porque a esse tempo 
fui pelos gerentes da casa Ferreira Marques & Fonseca 
inriimbidode abrir outro caminho carreteiro que ligasse o 
l>ihé com Dumbi (sertão de Novo Redondo). Desempenhei 
coin felicidade esta nova incumbência, achando me em ju- 
nhí» de I8í)^> em Novo Redondo. 

Tendo -se em 1900 t-rganizado a Companhia Comraer- 
cial de Angola passei do serviço da casa Ferreira Marques 
& Fonseca para o da nova companhia, em condições cs- 
peciaes, e deliberei emprehender nova expedição commer- 
cial ao Cussibi e Barotze. 

Em julho d'es8e mesmo anno o empregado Vieira, em 
consequência do mau esta lo da itua saúde, tivera de dei- 
xar a feitoria e regressara ao Kihé. Mandei logo outro 
empregado, por nome Níestor, tomar conta da feitoria com 
jiH fazendas e valores ali existentes. 

Ponco precedeu á minha a partida d'este empregado. 
No principio de setembro deixava com effeito o Bihé á 
testa de uma caravana commercial composta de 10 carros, 
systema bóer, 2ò0 bois de carro, dois cavallos, 58 servi- 
çaes e 4 empregados europeus. 

As fazendas transportadas eram de um valor aproxi- 
mado a 20:000^1000 réis. 

A estrada que no regresso da anterior expedição tinha 
tomado, pelo Gongola, não só não era a mais directa, 
como atravessava largos tractos de terrenos alagadiços 
que, com difficuldade, conseguira transpor. Deliberei, pois, 
abrir nova estrada, seguindo aproximadamente o antigo 
trilho de Silva Porto peloCoquema, atravessando o Cuan- 
za, o Cuito eo Cuando, nas nascentes, e transpondo o Cu- 
bangui no Cangamba. 

Foi um trabalho penofto devido ás espessas matas que 
foi forçoso derrubar para abrir passagem aos enormes car- 
ros. 

Consegui, porem, o meu intento, e a 15 de dezembro 
achava-rae outra vez na feitoria do Cussibi, tendo rasgado 
o melhor caminho que, até hoje, existe no interior do dis- 
tricto de Benguella e tendo construído, através de todos 
08 rios e riacho, solidas pontes sobre as quaes podem tran- 
sitar carros pesadamente carregrados. 8obre o próprio Cu- 
bangui, que, no local em que o transpusemos, tem 18 me- 
tros de larerura, conseguimos lançar uma ponte que nos 
levou seis dias a construir com o auxilio de 10 spaus de 
gado *. 



* Span — tiro do 20 Imig. 



õ 

" I t 

Chegado á f« itoria de Cussibi iíii encontrar o país em 
plena conflagração. Fora o caso que uma partida de uns 
20() Quioeos se entrincheirara fortemente nas margens do 
<'hicului, rodeando o acampamento com fortes paliçadas e 
devastando as terras dos Cambundas com frequentes in-: 
curs5es, causando-lhes numen^sas baixas e fazendo muitos 
prisioneiros. 

Sabendo da minha chegada um sobeta, Cambunda, veio 
pedir-me auxilio contra os Quioeos, prestando se a pagar 
todas as despesas que eu fi/.esse. Mas eu dispunha de pou- 
cas muniçSes, viera com intuitos meramente commerciaes, 
tinha de exercer activa vigilância, nas pastagens, sobre a 
grande quantidade de bois da expedição, para evitar que 
m*os roubassem; respondi, portanto, por uma recusa. 

Soube depoÍH que a mesma personagem fora reclamar 
soceorro ao Levanica, que lh'o prometteu sob condição de 
lhe ficar pagando tributo; mas o que é certo é que tal 
soceorro nunca appareeeu, ficando apenas em promessa. 

Km consequência das hostilidades, os Cambundas aban- 
donaram as suas libatas, as suas culturas, as suas cria- 
ções de gallinhas; e uns ÕOO gengistas, que a esse tempo 
percorriam a re<;ião na colheita da borracha por conta do 
Levanica, completavam a obra d* struidora dos Quioeos, 
não deixando aos desventurados Cambundas uma mão 
cheia de mantimentos. Grande numero d'estes desgraça- 
dos veio refugiar se em acampamentos improvisados, em 
volta da teitoria, não sendo nunca atacados pelos Quioeos 
apesar de correrem, por vezes, boatos da sua aproxima- 
ção, boatos que se verificou, s^rem sempre falsos. 

Por motivo da situação bellica do país não affluia borra- 
cha á feitoria. Ainda esperei até o mês de abril de 1901 
mas como visse que hs circunstancias não se modificavam 
decidi-me a remetter para o Rihé a borracha adquirida 
até então, que se aocommodou em dois carros que segui- 
ram sob a direcção do meu empregado John Du Waal. 
Com 08 oito carros restantes pus-me a c.-tminho de Lialui 
e, como nesse trajecto nunca antes tivessem transitado 
carros, tornou se necessário abrir-lhes uma nova estraiia. 

Derrubando espesso matagal, cheguei ás margens do 
Chiculuí, seis dias depois da partida do Cussibi ; mas a 
grande largura do rio, ampliada ainda por extensos la- 
meiros, tornava impossível a construcção da ponte. Tive 
pois de subir o rio para rodear junto da origem, desvio 
este que me tomou doit» dias. Acampei junto dos locaesde 
concentração das forças guerreiras dos Quioeos, que nos 
receberam magnificamente, trazendonos presentes de ca- 
bra--, gallinhas e outros géneros — presentes que retribui 
é claro — e offerecendo nos bastante borracha para per- 
muta. 

Os terrenos paludosos que se estendem entre o Chicu- 
lui o o Ninda e a que na localidade dão o nome de inha- 
ras são, de toda esta vasta região, aquelles em que mais 
abunda a borracha, sendo por isso muito cubicados pelo 
Levanica e pelos negociantes ingleses, que lhes apreciam 
o valor commercial. 

Mais quinze dias de Ímprobo trabalho e de esforços 
hercúleos levaram nos até as margens do Ninda junto do 
qual estabelecemos o acampamento a 2 milhas de distan- 
cia das sepulturas do infeliz sertanejo Luis Albino, que 
ali morreu nas hastes de um búfalo, e de outro qutmbari 
do Bihé que naquelle mesmo ponto falleceu por doença. 

Emquanto ali me demorei para dar ao gado e ao pes- 
soal o descanso necessário depois das passadas fadigas, 
fui procurado por um genro do Levanica, Muncué-Tunga, 
portador de uma carta do regulo, pedindo me que não 
avançasse mais por lhe constar que o meu gado estava 
atacado de c/iowA/r. (doença pulmonar) podendo contaminir 
o gado (la terra. E certo que, uns quinze dias ante«, um 
dos meus bois succumbia com aquella doença; por isso 
deliberei deixar os carros e o pessoal ali acampados a 
(*argo do empregado Luis Pretorius e seguir eu com as 
mercadorias, vm cargas, para Lialui. 
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Para poder pur em pratica esta resolnçâ^i requisitei mo 
Levanica 300 carregadores, que sete dias depois se apre- 
sentavam no acampamento. Soube nessa occasiío^ por um 
dos Gengistas. que a intençâ*» do Levauii-a, olmtando a 
que eu s^uisse para Lialui, fora evitar que f u abrisse ca- 
minho de carro, piis queria file próprio rompê-lo, nl** 
só até ao Ninda« mas mesmo até ao Cussibi, Hcrei^cen- 
tando o ii^eu interlocutor que tl\e fieira despeitado p4>r 
eu me haver antecipado á realizarão de pnrte do seu 
planu. O certo é que a primeira estrada carretoira até ao 
Ninda foi aberta por portugueses» ! . . . 

Se^i com os carregado» es Gengistas chegando ao Ca- 
nhete oito dias depois não sem que aquelles, pi»r varias 
vezes, se Uimassem exi^entos, e ameayassem abandonar 
as cargas. A ameaça respondia eu com outra ameaça : ir 
buscar os carms para carregar tudo. O resuitadi» foi com- 
pleto ! 

No Canheto csp(*rei doJK dias que o levanica se di- 
gnasse mandar mo canoas para transpor o Zambeze. Che- 
gado a Lialui o potentadti barotzeano mandou-me chamar 
recebendo- me e-i. audiência solemne. Perjnintou primeiro 
qual o fim da minha visita á sua capital; redargui que 
vinha comprar «^ado e marHm. Perguntou em seifuida 
quem me tinha dado licença para negociar com povon do 
iJussibi. Respondi qne a ninguém tinha de pedir licença, 
visto po>suir autorização do Governo Português. Alem 
d'Í8so, acrescentei qne a minha feitoria no Cossibi, so- 
bre a qual fluctnava a bandeira portuguesa, já lá existia 
muito antes qne elle sonhasse ter tributários nas margens 
d*aquelle rio. Levanica nada replicou. Despedi-me e saí. 
Esquecia-me mencionar um encontro que tive no acam- 
pamento de Ninda. com um sobrinho de Levanica. Este 
figurão dcclaro'i-nie que seguia com a sua c<imitiva para 
o Cussibi, por mandado do tio, para ali exercer o cargo 
de residente e nessa qualidade dispensar aos europeus que 
por ali transitassem a protecçHo de que carecessem. Re- 
dargui- lhe que melhor faria vigiando pela segurança da 
pessoa de seu real parente, porque os europeus dispensa- 
vam o auxilio dos do Lui. Perguntou para que servia a 
bandeira portuguesa no meu carro; repliquei que, sim- 
plesmente, para que tod«'S soubessem (|ue era aquella uma 
expedição comniercíal portuguer^a. 

Havia já algum tempo que tne achava em Lialui oecu- 
pando me na permuta de fazendas e na acquisiçáo do gado, 
quando um dia — a 26 de setembro de \90\ — chegaram 
do Cossibi uns escoteiros para me participarem que havia 
sido inteiramente devorada por um incêndio a nossa fei- 
toria onde existiam mercadorias e géneros no valor de 
I2:0()0tf000 réis. 

Nesse mesmo dia mandou me novam*'nte chamar o Le- 
vanica, dizendoine que tinha muitji |>ena do occorrido o 
perguntando me se tencionava erigir nova feitoria no mes- 
mo local. Respondi que sim, logo que pudesse. 

Quatro dias depois recebia outra má nova trazida por 
escoteiros mandados do acampamento do Ninda, onde dei- 
xara 08 carros. Vinham elles participar- mtí o fallecimento 
do empregado Luis Pretorius, que ficara encarregado dos 
carros. Este individuo era oriundo do Transvaal e residia 
ha doze annos em Oaconda. Contaram os escoteiros que 
uma madrugada naira Pretorius do acampamento, para 
caçar, acompanhado de um rapazito de doze annos. Eu 
contran<lo uma manada de giit^tliugues (espécie de antilo- 
pe) feriu um e com o propósito de se aproximar, sem ser 
pre.«»entido, foi se arrastando pelo mato, mas nesta occa- 
siílo foi mordido por uma cobra numa perna, ficando logo 
paralysndo. O rapazito correu ao acampamento a pedir 
Boccorro. Acudiu logo o pessoal que transportou o des- 
venturado Pretorius para o acampamento, onde veio a 
fallecer seis horas depois. Foi enterrado próximo das se- 
pulturas dos dois portugueses que ali tinham succumbído, 
ficando assim as margens do Ninda, mais uma vez tris- 
temente a sinaladas pelos despojos de um homem culto. 



Tomei logo as providencias que estas duas fatalidades 
reclamavara. Dispus que o empregado Vieira tomasse 
conta dos carros ; que com elles seguisse para o Cussibi, 
a iim de se inteirar dos acontecimentos e adoptar as dis- 
posições que o caso pedii<se, e que, tendo ali a demora 
absolutamente indispensável, regressasse ao Bihé. 

Eu próprio, tendo coneluido as minhas transacções no 
Lialui, dispunha me a voltar também áquella localidade, 
quando no acampamento me appareceu um allem^o, por 
nome Gordon, propondo me a compra de todo o gado. 
Acordado o preço efiectuei a venda, recebendo em paga- 
mento uma ordem pagável em Buluwayo. A transacção 
tinha, entre outras, a vantagem de me poupar a futuras 
contingências e ás innumeras difficuldades inherentes a 
uma extensa viag>im com um numero avultado de bois. 

Sendo a ordem, como disse, pagável em Buluwayo en- 
tendi que o mais simples era ir eu próprio, receber a sua 
importância. Mandei os dois cavallos por terra, para as 
quedas Victorla e, em 25 de dezembro, embarquei com a 
minha bagagem em duas canoas, por cujo aluguer o Le- 
vanica me t-xigiu oito libras, para me transportarem a 
Cazangula, afora dez libras mais para os remadores. 
Queixando-me doesta exhorbitante exigência ao major 
Harding, um dos dois residentes ingleses no Barotze, elle 
concordou em que era um roubo e que eu nSo devia ter 
pago; mas nilo passou dVsta platónica declaração, por- 
que, francamente, os ingleses pouco prestigio teem nos po- 
vos do Barotze. 

Depois de seis dias de navegação no Zambeze, que veio 
assim a custar-me a módica quantia de dezoito libras, che- 
guei a 3 de janeiro de 1902 a Cazangula, onde desem- 
barquei. De passagem no Chiséque (Sesheque da carta), 
encontrei-me varias vezes com o filho mais velho do Le- 
vanica, Letiá, que ali reside habitualmente. £ muiio roais 
instruido e aíFavel do que o pae e tratou-me admirável- 
mente. 

A 10 de janeiro pus-me a caminho de Buluwayo, acom- 
panhado por dois pretos, como serviçaes. Emprehendi a 
jornada a cavallo. O trajecto foi laboriosi^simo, debaixo de 
uma chuva incessante e através uma região deserta e es- 
téril, onde apenas me encontrei com algumas partidas do 
caçadores Cummassequers. A caça é que por ali abunda, e 
foi esse o meu principal recurso, apesar de ser pelas leis 
inglesas prohibido caçar naquella vasta zona. A 10 de 
fevereiro cheguei por fim a Buluwayo, onde pude refa- 
zer-rae das fadigas e incommodos da longa jornada. 

Depois de dez dias de descanso parti em comboio blin- 
dado para a cidade do Cabo, onde cheguei a 2 de março. 
Ali me demorei á espera de um vapor allemão que me 
transportasse a Benguella onde me achava de regresso a 
15 de abril. 

Parti logo para o Bihé a encontrar-me com a caravana 
dos carros vindos do Cussibi, que tinha chegado havia, 
apenas duas semanas. Liquidei contas com a Companhia 
Commercial de Angola e estava planeando outra expedi- 
ção ao Cussibi em companhia de um negociante, quando 
rebentou a revolta do Bailundo. Achando-se interrompidas 
as communicações com o litoral propus á companhia con- 
duzir a Caconda a comitiva dos carros o que logrei fazer 
com bom êxito, apesar de termos sido atacados nas altu- 
ras de Candumbo por uns mil negros que repeliimos ao 
cabo de três horas de vivo tiroteio, fazendo-lhes umas 
cincoenta baixas. Do nosso lado apenas houve a lamentar 
o extravio de uns trinta bois, devido a descuido dos pas- 
tores. 

Na Caconda encontrei-me com a columna sul de opera- 
ções, do commando do capitão Moutinho, governador de 
Benguella, que me pediu para me encorporar na expedi- 
ção. Annui immediatamente, alistando-me como voluntário, 
com os meus cavallos e a minha arma, sem despesa para 
a Fazenda. Naquella situação permaneci até que foi orde- 
nada a dissolução da columna. 
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Dominada a revolta fui convidado para HC«tnipanliar a 
coinmíssào de limites da fronteira do Barotze, ao que 
gostosamente accedi, quando em Benguella me alcançou a 
triste nova de que n&o se levava a eífeito a expedição. 
Resolvi então regressar á metrópole e ainda nella me con- 
servo. 

Aki ficam concisa e rudemente expostas algumas das 
impressões colhidas nos sertOes africanos. Reduzindo- as a 
escrita nXo tive somente em vista registar impressões que« 
simplesmente confiadas á memoria, podiam em parte, des- 
vanecer se ; mas principalmente porque pensei que ellas 
poderiam assim ser de alguma utilidade para outrem. 

Faço sinceros votos por que assim succeda. 

Lisboa, 8 de outubro de ldOS.= Manoel Nune» Cor- 
reia, 
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Copia.— III.™« e Ex.™« Sr. Artur de Moraes, dignís- 
simo tenente, em viagem de Monongue para o distrieto da 
Huilla. — Apí^s a partida de V. S.*, colhi mais as seguin- 
tes informaçõesi respeitantes ao assunto que V. S.* aqui 
veio tratar, que me apresso a communicar-Ihe, reputan- 
do-as, como sendo de origem segura e merecedoras, pelo 
caracter que as cobre, de serem conhecidas do nosso Go- 
verno : 

Foi-me dito por Domingos Nogueira Machado, solteiro, 
empregado do commercio, que estando a negociar na re- 
gião sul de Massaca ahi se encontrou com diversos gru- 
pos de indigenas do Caangar, que para ali se dirigiam, 
refiigiando-se dos ataques de gente mandada pelo soba 
Lavanica, do Barotzn, que os referidos indigenas dizem 
vir^ acompanhados por quatro Macúas (brancos ingleses). 

£ facto consummado que a região onde essa gente está 
guerreando nos pertence, assim como Bunja, Dirico, etc, 
etc. 

E este um acontecimento de grande gravidade, porque 
nelle só vejo um dos muitos meios empregados pela In- 
glaterra para occupar territórios que lhe agradem, por- 
quanto o soba do Barotze (hoje denominado Rei) é vassallo 
da Inglaterra. 

A origem d'e8ta guerra, conhecida por mim ha dois 
annos (o que participei para a capitania -mor do Cubango 
em maio de 1902), é a seguinte: quando os ingleses co- 
meçaram a exercer influencia no Barotze, desde logo acon- 
selharam o soba Levanica a que alastrasse os seus terri- 
tórios, e que fizesse de qualquer forma exercer a sua au- 
toridade em regiões mais distantes dos limites de então, 
seu poder. Para conseguirem tal fim, foi intentado com a 
natural habilidade inglesa, em casos d'esta natureza, o se- 
guinte ; 

Que o soba, a titulo de falta de pastos na sua terra, es- 
palharia em toda a região entre o Zambeze e Cuamln c en- 
tre Cuanflo c Caito, sempre seguindo a direcção sul des- 
tas regiões, manadas de gado bovino, acompanhadas por 
pastores em grande numero, os quaes fixariam residência 
em diversos pontos, construindo as suas libatas. Os régu- 
los e sobas d^essas regiÒes consentiram-os sem conhecer 
o verdadeiro fim, e attendendo ás boas relaçSes que sem- 
pre tiveram com os Oengis, que realmente ó gente muito 
dócil, o que assevero com conhecimento de causa. Resul- 
tou d'esta ardil subtileza que de uma das manadas que 
estiiva installada no rio Lomba, afiluente do Cunndo, os 
cuangares roubaram a!gum gado e mataram alguns pas- 
tores. Eis o resultado daf guerra feita aos cuangares, em 
território nosso. 

Escrevendo aqui o que ouvi a Dí)mingos Nogueira Ma- 
chado, e fazendo as minhas justas reflexões, baseadas so- 
bre factos transactos, julgo ter prestado um pequeno ser- 
viço a V. Ex.* 

Monongue, 2 de setembro de 1903. — Júlio Alves da 
Silva. 

Está conforme. — Secretaria Geral do Governo, em 
Loanda, 13 de outubro de 1903.:= O Secretario Geral 
interino, António José Cardoso de Barros. 

Esta carta, com os mesmos dizeres, foi enviada pelo 
mesmo consignatário ao tenente José Fernandes Barradas, 
delegado do capitão-mor das Ganguellas e Arabucllas, em 
coramissão no Menongue.= Secretario Geral interino, 
António Johé Cardoso de Barros. 
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Copia. — Província de Angola. — Districto da Huilla. — 
Serie de 1903.— 13 de abril de 1903.— N.*> 26.— Confi- 
dencial. — III."® e Ex."*® Sr.— Tendo chegado ao meu co- 
nhecimento a inclusa copia de uma carta, que me affirmam 
ter sido dirigida por um inglês de Lialui, pedindo infor- 
mações, a um empregado hollandês da Companhia de Mos- 
samedes, Piter Van-der-Kellen, acerca dos kuangaris, e 
na qual se faz menção de um projecto, que chegou a ter 
começo de execução, de ataque áquelles povos, que ficam 
entre o Cuito e o Cubango, por tropas da Chartered Comp.^, 
pedi informações sobre este assunto ao chefe da Chibia, 
localidade esta onde vivem e passam commerciantes vin- 
dos do Menongue, Longa e Quiriri, que teem organi- 
zado expedições com carros, que teem passado alem Cuito, 
para comprarem borracha aos indígenas. 

E a copia d'essas informações que agora remetto a 
V. Ex.* para os fins que S. Ex.* o Conselheiro Governa- 
dor Geral julgar convenientes. 

Deus guarde a V. Ex.' — Sá da Bandeira, 13 de abril 
de 1903.-111."*^ e Ex."« Sr. Secretario Geral do Governo 
Geral de Angola. — O Governador, JoSo Maria de Aguiar. 

Está conforme. — Secretaria Geral do Governo, em 
Loanda, 18 de maio de 1903.= O Secretario Geral, Ma- 
nuel de Sampaio Mansilha. 
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Carta de Mr. Swanstron 

Copia. — Lealui, Sth nov. 1902. — My object for writing 
to you is to ask of you certain information aboat the Van- 
galii (Quangari) country. The matter is the following: 
Last year the Vangalis attacked one of king Lewanikas 
outlying catleposts killed the people and took away the 
cattle. For to punish the Vangalis the Charterd Com. sent 
out 100 soldiers and a big commando of Barotbos under 
Major Carden. This expedition got as far as the Cuito a 
little below the juuktion with Longa river. But not know- 
ing the country and being told it would take them 10 
days down to Vangali besices not being able to obtain food 
for 80 many people they had to give it up and return. 
The District coininissioner at Lealui Mt. Aitkens asked 
me for informations about the country but as I know very 
little about it I advised him to wríte to you and you could 
bctter than anyone enlighten him on this subject. As he 
is not aquainted with you he asked me to write to you 
and see if you would do him the favour he ask for. He 
would like to know how big the tríbe is. How far it is si- 
tuated from Quartiry or from the junktion of Longa with 
Cuito. What kind of country there is between. If you 
could send him a copy of your map would of course be 
the best. I told him you have a photography of Hamarua 
and Hauanga and he sais he would be extremly gratefull 
if you would spare him a copy of the same. Ifyou should 
like to oblige Mr. Aitkens his address is:| — Fred. Aitkens 
Dis. Com., Lealui. Noth Western Khodesia. South Africa. 

Está conforrae.= Secretario Geral, Manoel de Sam- 
paio Mansilha. 
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Resposta do Sr. Yan der Kellen 

Copia. — Copia da minha resposta á carta do Barotze. — 
Mossamedes, 6 february 1903. — Mr. Ferd. Aitkens. Dis. 
Com. Lealui. North Western Rhodesia, South-Africa. — 
Sir. — I received a letter from Mr. Swanstrom, on your be- 
half, asking me some ínformation about the guangar coun- 
try. I am to inform you that I explored that part of Africa, 
on behalf of the Companhia de Mo^samedes who got the 
concession of those territories from H. M. The King of 
Portugal. This is the reason why I can not frive you the 
informations asked for, but I must beg you to direct your 
demand to the board of Directors of the Companhia de 
MossamedeSy 30 Bonlevard Haussmann, Paris. — I am, 
Sir. — Yours obedient. — P. J. Van der Kellen. 

Está conforme. — Secretaria Geral do Governo em 
Loanda, 13 de outubro de 1903.= O Secretario Geral 
interino, António José Cardoso de Barros. 



N." 27 

Copia.— Serie de 1903.— lll."'^ e Ex.™« Sr. Governa- 
dor do Districto da Huílla. — Lubango. — Confidencial. — 
N.® 3. — Cliibia, 9 de abril de 1903. — Em referencia á 
nota confidencial de V. Ex.*, n.® 19, de 2 do corrente, 
cumpreme dizer o seguinte: acham se de passagem nesta 
povoação vários commerciantes estabelecidos no Menon- 
gue e bastante conhecedores d^aquellas regiões, sobretudo 
do Quiriri, Longa e Cuito. Na margem esquerda doeste 
rio está estabelecido o negociante Joaquim de Almeida, 
irmão dos commerciantes doesta povoação António e Fran- 
cisco de Almeida, sendo o que está mais avançado para os 
lados do rio Cuando. Interroguei José da Silva, coramer- 
ciante, com casa no Menongue, o qual disse que em 1900, 
em março ou abril, falando com um inglês de nome D. G. 
Bricker, residente em Lealui, margens do Zambeze, este 
lhe dissera que vinha uma força inglesa bater os Cuanga- 
ris e que nào mandasse os seus carros para aquclles sitios, 
porque se elles os encontrassem lh'os tiravam. Disse igual- 
mente que Joaquim de Almeida recebeu por esse mesmo 
tempo a visita de um major inglês acompanhado por três 
ou quatro pessoas, e que lhe consta que o referido m»jor 
dissera aos pretos do Cuito que elles pertenciam aos in- 
gleses e quando quisessem alguma cousa se fossem quei- 
xar a elles. Diz nSlo saber o nome do major, mas que o 
Almeida possue um cartão de visita d^elle. Sobre a ultima 
invasão attribuida ao major Carden, nada sabe. 

Alfredo de Almeida Dias, commerciante na^Huilla, diz 
saber que o Levanica mandou em 1900 cumprimentar o 
capitSo-mor do Bihé, enviando-lhe presentes de marfim e 
dizer-lhe que desejava estar sob a bandeira portuguesa. 

Josó Rodrigues, commerciante em Menongue, disse que 
o gentio do Cuangar tem fugido para Massaca, junto ao 
rio Quebe, e que decUram que o fazem por estarem á es- 
pera de uma guerra, não dizendo se é de portugueses ou 
ingleses, mas combinando com as noticias que tem ouvido 
sobre as pretensÒes dos ingleses sobre aquelles territórios 
inclina-se mais para a segunda hypothese. 

Justiano José Reynolds, commerciante português no Me- 
nongue, diz que o seu sócio Tiburcio Tolentino Teixeira 
atravessou ha cinco annos o Cuangar, onde encontrou um 
carro de bois abandonado com evidentes sinaen de violên- 
cias e que julga tivesse pertencido a algum bóer que por 
ali tivesse passado e fosse assassinado, correndo o boato 
que o gentio d'aquella região tinha uma mulher branca 
sequestrada, que naturalmente vinha no referido carro. 
Diz que sabe pelo referido sócio que de ha alguns annos 
vem gado do Gengi (Barotze) pastar até ao rio Cuito, a 
fim de se dizer que aquelles terrenos per^encentcm ao Le- 
vanica. 

Interrogando sobre o que sabiam com respeito ao Cuan- 
gar disseram quo aquelle território não tinha borracha, 
mas era abundante de gado e marfim e quo a região alem 
Cuito era razoável para algumas culturas e superior aos 
terrenos de aquém Cuito. Nesta occasião não ha mais 
ninguém aqui conhecedor d^aquelles pontos. 

Por estes depoimentos nada soube sobre a inva-^^ão do 
major Carden, que pode muito bem ter-se dado sem so 
saber, pois o Cuangar fica a grande distancia da região 
em que habitualmente negoceiam a borracha. 

De ha muito a Charfered Co, nos cobiça os territórios 
aqnem Zambeze até ao Cuito e procura estabelecer uma 
certa confusão mandando pastar o gado de Levanica até 
ao rio Cuito, a fim de mais tarde fazer crer que o reino 
da Barotze se estende ate aquelle rio. 



o negociante José da Silva deelarou-me que cm maio 
próximo tenciona atravessar o Cuito e internar- se na di- 
recção do Zambeze, promettendo me enviar noticias cir- 
cunstanciadas. — António Teixeira da Rocha Pinto, chefe 
do concelho da Huilla. 

Está conforme. — Villa Sá da Bandeira, 13 de abril de 
1902.= Adolpho José Ferreira, tenente de cavallaria. 

Está conforme. — Secretaria Geral do Governo em 
Loanda, 18 de maio de 1903.= O Secretario Geral, Ma- 
noel de Sampaio Maneilha. 



CERTIFICADO 



Ministério da Marinha e Ultramar. — Secretaria Ge- 
ral. — Francisco Felisberto Dias Costa, do Conselho de 
Sua Majestade, Ministro de Estado honorário, Director 
Geral do Ultramar, Secretario Geral do Ministério dos 
Negócios da Marinha e Ultramar, etc. 

Declaro que, tendo comparado com os respectivos origi- 
naes mannscritos que existem nesta Secretaria de Es- 
tado as transcríçSes e extractos das memorias, autos de 
declarações, officios, comniunicaç5es e mais documentos 

?ue, no todo ou em parte, est&o incluidos na Memoria do 
l^overno Português sobr» a questSo da fronteira Occiden- 
tal do Barotze, que tem de ser presente á alta apreciaçSo 
de Sua Majestade o Rei de Itália, como arbitro supremo 
para quem se appellou, os achei inteiramente conformes 
com os mencionados oríginaes, e por ser verdade e para 
constar fiz passar, subscrevi e fiz sellar o presente docu- 
mento, que assino e confirmo. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar, em 11 de março de 1904. — Logar do sêllo branco 
da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Ul- 
tramar. =-Francwco Felisberto Dias Costa. 
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